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ACTA Nº 25  

Aos vinte e quatro dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 

Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: RAÚL MIGUEL DE CASTRO 

 ENGº. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE SOUSA 

DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por MARIA NATÉRCIA IRENE DIAS 

MENDES ROCHA, Chefe de Divisão Administrativa. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENGº. 

ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras particulares; 

por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA MOREIRA DE FIGUEIREDO 

para apresentação dos processos de loteamento; por parte do Departamento de Obras Municipais, o 

ENGº. CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES para apresentação dos processos de obras municipais; 

por parte do Departamento de Planeamento a ARQTª. MARIA CRISTINA MIGUEIS GIL; e para 

esclarecimento dos assuntos do Departamento de Administração Geral, a DRª. TERESA JESUS DA 

FONSECA CLEMENTE MONTEIRO. 

** 
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APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 98.06.17., cuja leitura foi dispensada por ter sido 

previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram quinze horas, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO NÚMERO UM 

- APRESENTAÇÃO DE PROJECTOS RELATIVOS AO JARDIM DA ALMUINHA GRANDE 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES NºS: 

7375/73 JOAQUIM CARREIRA SOARES 

1216/80 A ENCOSTA, LDª. 

1637/87 JOVIGOL - SOCIEDADE CONSTRUTORA DE OURÉM, LDª. 

2234/88 MARIA DE JESUS SANTOS 

2252/88 MANUEL BRANQUINHO LOURO 

1630/90 IMOSOARES, LDª. 

973/95 PEDRO FERREIRA URBANO 

1188/95 ARMINDO GROSSO DA SILVA 

205/97 JOAQUIM VERDE CUNHA COELHO 

696/97 ODETE CASEIRO DA SILVA CARDOSO E OUTROS 

804/97 SOGIC, 86, LDª. 

1131/97 ADELINO FARIA RODRIGUES - CONSTRUÇÕES CIVIS, LDª. 

1205/97 ANTÓNIO CARREIRA ÓRFÃO 
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1376/97 MARIA DE JESUS LOPES E OUTROS 

237/98 ODÁLIA MARGARIDA DAVID MORGADO 

272/98 JOSÉ MANUEL CAPRISTANO DOS SANTOS 

384/98 CARLOS ANTÓNIO ASCENSÃO COELHO 

564/98 JOSÉ CARLOS CONFRARIA DA SILVA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÃO NºS: 

11/98 MARIA ANTONIETA MAIA FRANCO BRITO 

30/98 LUÍS FONSECA FRANCISCO 

46/98 IMPORFOGÃO - FOGÕES DE SALA, LDª. 

60/98 JOÃO LOPES REIS 

96/98 MANUEL HENRIQUES PEREIRA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS D.G.T. E V.H. NºS: 

1/97 CAPINHA & IRMÃO 

20/95 AFONSO DE OLIVEIRA E SOUSA 

15/98 MARIA DA LUZ DOS REIS CARDOSO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO NºS: 

15/83 LUSODOMUS, LDª. 

29/89 MANUEL ESTRELA FERREIRA E OUTRA 

2/90 JOSÉ GASPAR DE OLIVEIRA 

19/92 CIMPOR - C.P. 

23/94 CARLOS MANUEL PEREIRA ROSA 
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6/97 EDIFOZ, S.A. 

10/97 JAIME FRANCISCO J. CAMINHO 

23/97 MARTINS & GAMEIRO, LDª. 

4/98 JUNTA DE FREGUESIA DE BAROSA 

PONTO NÚMERO SEIS 

T 250/92 LOTEAMENTO DA PROPRIEDADE DE MARIA TERESA GONÇALVES DOS 

SANTOS FREITAS A. MENDES, EM REGUEIRA DE PONTES (IMPLANTAÇÃO DE 

POSTO MÉDICO) 

T 183/96 CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA MUNICIPAL DE LEIRIA - EXECUÇÃO DE 

PASSEIOS E ARRANJOS ENVOLVENTES À PISCINA 

T 26/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1º 

CICLO DE AMOR - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE 

PROPOSTAS 

T 29/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1º 

CICLO PINHEIROS - MARRAZES - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 32/98 CONSERVAÇÃO. REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1º 

CICLO DE POUSOS - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE 

PROPOSTAS 

T 33/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1º 

CICLO DE ANDRINOS - POUSOS - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 34/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. DO 1º 

CICLO DE PERNELHAS - PARCEIROS - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA 

E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 561/90 TRÂNSITO NA PRAÇA RODRIGUES LOBO 

TT 3/98 RECLAMAÇÃO DE JOÃO MANUEL FERREIRA MARQUES POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL 



 

 

 

 

.2008-(5) 

T 73/98 CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO DE APOIO/BALNEÁRIOS - ASSOCIAÇÃO CULTURAL 

E DESPORTIVA DA SERRA DO PORTO D’ URSO - MONTE REAL - PEDIDO DE 

APOIO 

PONTO NÚMERO SETE 

- REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO MUNICIPAL DE 

LEIRIA 

- PROJECTO DE REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

- PEDIDO DE SUBSÍDIO PARA AS OBRAS SOCIAIS DO PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA 

PONTO NÚMERO OITO 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

- 4ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1998 

- 4ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 1998 

PONTO NÚMERO NOVE 

- PESSOAL - CURSO DE ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA - ESTAGIÁRIOS 

- PESSOAL -PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

- PESSOAL - PARQUE DE CAMPISMO E PRAIA DO PEDROGÃO - ACTIVIDADE SAZONAL - 

CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO 

- PESSOAL - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM REGIME DE AVENÇA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- AQUISIÇÃO DE ARMAÇÕES METÁLICAS PARA SACOS DO LIXO PARA A PRAIA DO 

PEDROGÃO - AJUSTE DIRECTO Nº 24-A/98 

- AQUISIÇÃO DE 1.000 HORAS DE MÁQUINA RECTROESCAVADORA PARA O PRAZO DE UM 

ANO - CONCURSO 17/98 
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PONTO NÚMERO ONZE 

- ESCOLA DO 1º C.E.B. DE FONTE COVA - INSTALAÇÃO DE TELEFONE 

- JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA 

C.M.L. 

- INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA - CRIAÇÃO DE UM CURSO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

- 12º INTERCÂMBIO MULTINACIONAL EUROPEU PARA A JUVENTUDE 

- ESCOLA BÁSICA 1, 2, 3 DE SANTA CATARINA DA SERRA - REFEITÓRIO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- ESCRITURA DE CEDÊNCIA EM DIREITO DE SUPERFÍCIE DE UMA PARCELA DE TERRENO 

AO INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE. 

PONTO NÚMERO TREZE 

- E.P.L. - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO INSTALADORA DA FUNDAÇÃO DA ESCOLA 

PROFISSIONAL DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- ZONA DE PROTECÇÃO DA IGREJA DE SANTA EUFÊMIA 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- SUBSÍDIOS - FILARMÓNICAS DO CONCELHO - PROTOCOLO 

** 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

- O SENHOR VEREADOR RAÚL MIGUEL CASTRO  COMEÇOU POR AGRADECER 

A TODO O EXECUTIVO AS ATENÇÕES E GENTILEZAS DEMONSTRADAS 

AQUANDO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA A QUE FOI SUBMETIDO, E 

DURANTE O PERÍODO DE CONVALESCÊNÇA. 

** 
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- CONGRATULA-SE COM O FACTO DO SENHOR MINISTRO DA ECONOMIA TER 

ANUNCIADO NA PALESTRA REALIZADA NO DIA 23 DO CORRENTE MÊS, A 

ABERTURA, AINDA ESTE ANO, DE UMA DELEGAÇÃO DO INSTITUTO DE 

APOIO A PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E AO INVESTIMENTO (IAPMEI), EM 

LEIRIA. 

** 
- O MESMO SENHOR VEREADOR PRETENDE SABER SE JÁ HOUVE RESPOSTA 

DO IGAT SOBRE O EXPOSTO NOS PROCESSOS: 

- Nº 39/94, EM NOME DE HABIDIAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDª. 

- Nº 1565/95, EM NOME DE JOAQUIM LUÍS MENEZES MONTEIRO 

- CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO FIRMADO 

ENTRE A C.M.L. E UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA 

- PRETENDE AINDA SABER SE A FIRMA SISMET - SIST. MÉTODO ORG. E 

INFORMÁTICA, S.A. JÁ TERMINOU OS TRABALHOS RESPEITANTES À 

AUDITORIA FINANCEIRA RESTRITA COM IDENTIFICAÇÃO E 

INVENTARIAÇÃO DOS PASSIVOS E RESPONSABILIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE LEIRIA. 

- A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU: 

- QUANTO AOS PROCESSOS ACIMA REFERIDOS, VÃO SER ENVIADOS À 

C.C.R.C. PARA PARECER, CONFORME INFORMAÇÃO/SUGESTÃO 

PRESTADA PELO I.G.A.T. 

- QUANTO AO CONTRATO-PROGRAMA FIRMADO COM A UNIÃO 

DESPORTIVA DE LEIRIA, INFORMOU QUE, O I.G.A.T. CONCORDOU COM 

O PARECER DA DIVISÃO JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL E INFORMOU 

QUE NÃO FORAM CUMPRIDOS TODOS OS REQUISITOS LEGAIS. 

- QUANTO À AUDITORIA, INFORMOU QUE A FIRMA REFERIDA SOLICITOU 

A DILATAÇÃO DO PRAZO, ESTANDO PREVISTA A SUA ENTREGA DIA 02 

DE JULHO DO CORRENTE ANO. 
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- O SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES  PRETENDE SABER EM 

QUE SITUAÇÃO SE ENCONTRA O PROCESSO DE INQUÉRITO SOBRE OS 

GASTOS NO ARRANJO DE VIATURAS. 

- A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE O PROCESSO DE INQUÉRITO 

INTITULADO “TRABALHADORES PÚBLICOS EM OBRAS PRIVADAS (PRIMEIRA 

PARTE)” E GASTOS COM A REPARAÇÃO DE DUAS VIATURAS, SE ENCONTRA 

CONCLUÍDO E EM APRECIAÇÃO. 

** 
- O SENHOR VEREADOR DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 

SOUSA PRETENDE SABER COMO VAI O PROJECTO MUSEOLÓGICO DO 

CASTELO DE LEIRIA, QUE ESTÁ A SER EXECUTADO PELA SENHORA ARQTª. 

FILIPA NOGUEIRA. 

- O SENHOR VEREADOR DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO  

INFORMOU QUE O PROJECTO DE INSTALAÇÃO PARA O NÚCLEO DO 

CASTELO ESTÁ A SER DESENVOLVIDO COM O APOIO DO I.P.M. E DIRECÇÃO 

GERAL DOS MONUMENTOS NACIONAIS. ESTÁ A FINALIZAR-SE O ACORDO 

ENTRE A CÂMARA ANTERIOR E A SENHORA ARQTª. FILIPA NOGUEIRA. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

APRESENTAÇÃO DE PROJECTOS RELATIVOS AO JARDIM DA AL MUINHA GRANDE 

Pela Senhora ARQTª. PAISAGISTA DO DEPARTAMENTO DE URBANISMO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  foi apresentada a situação do terreno da Almuínha Grande, tanto a 

nível do enquadramento no Plano de Pormenor feito para a zona, como edáfico, hidrológico e usos. 

Fez também o ponto da situação dos trabalhos que estão a ser desenvolvidos, 

informando, no entanto, que: 

1- O projecto da Alameda está praticamente concluído, estando apenas dependente da 

entrega, por parte do GAT, do estudo do desassoreamento e regularização da 

Ribeira do Amparo, solicitado em Abril de 1997; 
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2- A solução provisória do terreno que está actualmente na posse da Câmara, está 

praticamente concluída, aguardando apenas a entrega do já referido estudo. 

Foi também comentada a solução proposta pelo Senhor Arqtº. Rui Ribeiro para o parque, 

na referida zona, proposta essa que, para além de não respeitar as alíneas b), d) e e) do artigo 5º do 

Regulamento do Plano de Pormenor, implica um encargo para a Câmara na ordem de 50.000.000$00 

anuais, com a sua manutenção. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 

PROCº. Nº 7375/73 

De JOAQUIM CARREIRA SOARES,  residente em Torrinhas, freguesia de Reguengo do 

Fétal, concelho de Batalha, referente à exposição apresentada pelo ADMINISTRADOR DO 

CONDOMÍNIO DO PRÉDIO Nº 9, sito no Largo Padre Carvalho, em Leiria, acerca da ocupação da 

cave do referido prédio como sala de reuniões da ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA DE LEIRIA . 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, NOTIFICAR A REFERIDA ASSOCIAÇÃO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 

101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 

442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE 

JANEIRO, DA INTENÇÃO DE LHE SER CONCEDIDO O PRAZO DE 90 DIAS PARA REPOR O USO 

DA FRACÇÃO “A”, DE ACORDO COM O QUE ESTÁ APROVADO (ARMAZÉM) OU, EM 

ALTERNATIVA, REQUERER A ALTERAÇÃO DE USO, O QUE PRESSUPÕE, ENTRE OUTRAS 

FORMALIDADES, A AUTORIZAÇÃO DOS CONDÓMINOS DO EDIFÍCIO, EXPRESSA EM ACTA DE 

ASSEMBLEIA DE CONDÓMINOS. 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DO TEOR DA PRESENTE DELIBERAÇÃO 

AO AUTOR DA RECLAMAÇÃO. 

** 
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PROCº. Nº 1216/80 

De POMPEU ARMANDO GRACIO CAINÇO , residente na Rua de Tomar, Nº 79, Leiria, 

acompanhado da seguinte informação do Departamento de Obras Particulares de 98.06.23. 

“Na sequência da deliberação de Câmara de 97.11.26. vem a Firma Inege - Gestão 

Imobiliária, Ldª. dar conhecimento que em 98.03.13. reuniu a Assembleia de Condóminos do prédio 

em causa não tendo sido possível obter unanimidade na aprovação das alterações das fracções do 

Senhor Pompeu Cainço e solicitar a reposição da legalidade. 

As alterações em causa constam da transformação de 3 garagens num pequeno 

armazém e num estabelecimento comercial incluindo alteração da fachada. 

A Câmara Municipal sempre considerou como condição necessária à legalização das 

alterações que fosse apresentado autorização dos condóminos nos termos legais, o que nunca foi 

feito.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

MANTER AS DELIBERAÇÕES ANTERIORES QUE INDEFERIRAM A PRETENSÃO E MANDAR O 

PROCESSO À DIVISÃO JURÍDICA PARA PARECER E INDICAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS A SEGUIR 

PARA QUE A OBRA SEJA REPOSTA NA SITUAÇÃO ANTERIOR, DANDO, ASSIM, CUMPRIMENTO 

AO PROJECTO APROVADO. 

** 
PROCº. Nº 1637/87 

De JOVIGOL-SOCIEDADE CONSTRUTORA DE OURÉM LDA. , referente a uma 

exposição apresentada pela ADMINISTRAÇÃO DO LOTE 29/30 , sito em Rêgo D’ Água - Gândara 

dos Olivais, freguesia de Marrazes (Rua da Escola nº 246 - 1º Esqº, Marinheiros) acerca da ampliação 

da Farmácia, dando assim resposta à notificação efectuada nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo. 

RETIRADO. 

** 
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PROCº. Nº 2234/88 

De MARIA DE JESUS SANTOS , residente na Rua da Eira nº 1 - Olhalvas, freguesia de 

Pousos, referente a duas exposições apresentadas pela requerente, acerca de: 

1ª Demolição do 3º piso do barracão situado em Olhalvas - Pousos, construído sem 

autorização camarária; 

2ª Pedido de prorrogação de prazo do alvará de licença de construção nº 118/97, 

respeitante à ampliação do barracão acima referido. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 17/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE: 

1º MANTER O INDEFERIMENTO DA AMPLIAÇÃO CLANDESTINA (3º PISO DO 

BARRACÃO), PELOS MOTIVOS CONSTANTES DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA 

DATADA DE 22/10/97 E, OS QUAIS JÁ SÃO DO CONHECIMENTO DA 

REQUERENTE; 

2º INDEFERIR O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO, UMA VEZ QUE A OBRA ESTÁ EM 

DESRESPEITO COM O PROJECTO APROVADO E EMBARGADA; 

3º CONTINUAR COM OS PROCEDIMENTOS TENDENTES À REPOSIÇÃO DA 

LEGALIDADE DA CONSTRUÇÃO. 

** 
PROCº. Nº 2252/88 

De MANUEL BRANQUINHO LOURO , residente na Rua Principal - Andrinos, freguesia 

de Pousos, referente ao pedido de instalação e utilização de uma moto-serra em piso destinado a 

arrumos de uma moradia situada no lugar de Andrinos, freguesia de Pousos. 

PARA QUE A CÂMARA SE POSSA PRONUNCIAR SOBRE O ASSUNTO, DEVE O 

REQUERENTE APRESENTAR ESTUDO DE SONORIZAÇÃO, ELABORADO POR ENTIDADE 

OFICIAL DEVIDAMENTE CREDENCIADA PARA O EFEITO, COMPROVANDO QUE OS NÍVEIS DE 
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RUÍDO PROVOCADO PELA MÁQUINA QUANDO EM FUNCIONAMENTO, ESTÃO DENTRO DOS 

VALORES REGULAMENTARES. 

** 
PROCº. Nº 1630/90 

Presentes três cartas do Sr. Dr. Manuel da Fonseca Carreira, solicitando o pagamento 

das importâncias 526.500$00, 210.600$00 e 193.050$00, respeitantes ao Processo movido contra a 

Câmara pela Firma IMOSOARES LDª, com sede na Avª Marquês de Pombal, em Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

AUTORIZAR O PAGAMENTO DAS IMPORTÂNCIAS DE 526.500$00, 210.600$00 E 193.050$00, 

RESPECTIVAMENTE, AO SR. DR. MANUEL DA FONSECA CARREIRA, PARA SUA PROVISÃO NO 

PROCESSO DE RECURSO CONTENCIOSO QUE A FIRMA EM REFERÊNCIA MOVE CONTRA 

ESTE MUNICÍPIO. 

** 
PROCº. S NºS 973/95 + 974/95 + Q. 8/98 

De PEDRO FERREIRA URBANO  e DINIS FERREIRA URBANO , respectivamente e 

residentes na Rua de Stª Catarina, freguesia de Azoia, referente a um Relatório elaborado pela 

Comissão de Vistorias, acerca das obras efectuadas na rua acima referida. 

A CÂMARA, NA SEQUÊNCIA DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE 29/04/98, 

NA QUAL ORDENAVA UMA VISTORIA ÀS OBRAS A QUE SE REFEREM OS PROCESSOS ACIMA 

MENCIONADOS E APÓS TER TOMADO CONHECIMENTO DO RELATÓRIO ELABORADO PELA 

COMISSÃO DE VISTORIAS EM 03/06/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º COMUNICAR AOS PROPRIETÁRIOS DOS MUROS E AO PROPRIETÁRIO DA 

FÁBRICA PARA PROCEDEREM À COLOCAÇÃO IMEDIATA DE UMA 

VEDAÇÃO/PROTECÇÃO NA ZONA ADJACENTE AOS MUROS, DE MODO A 

SALVAGUARDAR A SEGURANÇA DE PESSOAS E BENS; 

2º NOTIFICAR OS REQUERENTES, NA QUALIDADE DE PROPRIETÁRIOS DOS 

PROCESSOS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 

442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 
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Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO, DA INTENÇÃO DE LHES SER CONCEDIDO O 

PRAZO DE 30 DIAS, PARA APRESENTAREM UMA SOLUÇÃO PARA A 

RESOLUÇÃO DO PROBLEMA, COM O RESPEITO DO QUADRO LEGAL 

APLICÁVEL; 

3º DAR CONHECIMENTO DO RELATÓRIO ELABORADO, AO CENTRO DE SAÚDE 

E BOMBEIROS MUNICIPAIS, PARA OS DEVIDOS EFEITOS. 

** 
PROCº. Nº 1188/95 

De ARMINDO GROSSO DA SILVA,  referente ao pedido de legalização das alterações 

levadas a efeito no bloco habitacional e comercial sito na Rua Dr. José Alves Correia da Silva, 

freguesia de Leiria, pela Srª Dª ODETE CASEIRO SILVA CARDOSO , residente na Rua Dr. José 

Alves Correia da Silva nº 44 - Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO AO ABRIGO DAS ALÍNEAS A) E 

B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO LEI Nº 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE: 

1º A MESMA NÃO É LEGALIZÁVEL FACE AO ARTº 20º DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL; 

2º NÃO APRESENTOU ACTA DO CONDOMÍNIO; 

3º NÃO ESTÁ DE ACORDO COM A PROPRIEDADE HORIZONTAL; 
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4º NÃO APRESENTOU A CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO 

PREDIAL.” 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DO TEOR DA PRESENTE DELIBERAÇÃO 

À QUEIXOSA Dª ÂNGELA ADELAIDE ANDRÉ PEREIRA. 

** 
PROCº. Nº 205/97 

De JOAQUIM VERDE CUNHA COELHO , residente em Sobral, freguesia de Barreira, 

referente à reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito em 

Telheiro, freguesia de Barreira. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR RESPOSTA ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM O 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO 

BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º GARANTIR EM OBRA QUE AS PORTAS DA ESCADA E ANTECÂMARA NA CAVE 

ABRAM NO SENTIDO DA SAÍDA PARA O R/C; 

2º ENTREGAR PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 400.000$00, PELOS 

ARRANJOS EXTERIORES E INFRAESTRUTURAS DO ESPAÇO A CEDER AO 

DOMÍNIO PÚBLICO, CORRESPONDENTE À FAIXA ENTRE A CONSTRUÇÃO E A 

E.M., NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A GARANTIA 

APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM AUTORIZAÇÃO 

EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

4º ENTREGAR ANTES DO LICENCIAMENTO CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO 

REGISTO PREDIAL DEVIDAMENTE RECTIFICADA, QUANTO À ÁREA DO 

ESPAÇO A CEDER, ACIMA REFERIDO; 
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5º A PROPRIEDADE HORIZONTAL DEVERÁ GARANTIR QUE OS LUGARES 

ENCRAVADOS E OS QUE OS OBSTRUEM DEVERÃO PERTENCER À MESMA 

FRACÇÃO (4,8 / 5,9 / 6,10). 

** 
PROCº. Nº 696/97 

De ODETE CASEIRO DA SILVA CARDOSO , residente na Rua Dr. José Alves Correia 

da Silva, 42 - Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 

habitacional, a levar a efeito em Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E, NO PRAZO DE 180 DIAS ENTREGAR: 

A)  PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES, INCLUINDO PROJECTO 

ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 

B)  ARQUITECTURA CORRIGIDA GARANTINDO QUE: 

- O ACESSO À CAVE NÃO PROVOQUE DESNÍVEIS ALTIMÉTRICOS NO 

PASSEIO; 

- OS MUROS DO TERRAÇO RESPEITEM O CÓDIGO CIVIL, DEVENDO SER 

CEDIDAS AS ÁREAS REFERENTES AO ARRUAMENTO NA FRENTE DO 

EDIFÍCIO E NAS TRASEIRAS PARA INTEGRAR O TERRENO AFECTO AOS 

DEPÓSITOS DA ÁGUA; 

- PREVER SALA DE CONDOMÍNIO; 

- ESTIMATIVA DE ACORDO COM O REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES; 

C) CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL COM ÁREAS 

RECTIFICADAS, FACE À CEDÊNCIA AO DOMÍNIO PÚBLICO E PRIVADO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA; 
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2º REDUZIR A ÁREA DA CAVE JUNTO DO TERRENO DOS RESERVATÓRIOS DE 

ÁGUA POR FORMA A CUMPRIR COM O ARTº 20º DO REGULAMENTO DO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL. 

** 
PROCº. Nº 804/97 

De SOGIC 86 - SOCIEDADE GERAL DE INSTALAÇÕES E CONSTR UÇÕES LDA. , com 

sede no Largo Camilo Castelo Branco nº 13 - 1º, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 

um bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Largo D. Manuel de Aguiar, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS NÃO VÊM DAR UMA RESPOSTA EFICAZ AOS MOTIVOS QUE 

ESTIVERAM NA ORIGEM DA INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 

18/06/98, INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL ACIMA 

REFERIDO, AO ABRIGO DAS ALÍNEAS B) E D) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 

DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, POR QUESTÕES DE 

FUNCIONALIDADE, ENQUADRAMENTO ESTÉTICO E SEGURANÇA, FACE AO PARECER DO 

GABINETE DO CENTRO HISTÓRICO/REABILITAÇÃO URBANA, DO QUAL SE DEVE DAR 

CONHECIMENTO AO REQUERENTE. 

CASO VENHA A APRESENTAR NOVO PROJECTO, DEVERÁ TER EM CONTA O 

PARECER ACIMA REFERIDO E A LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA APLICÁVEL, NOMEADAMENTE 

O DECRETO-LEI 426/89 DE 6/12. 

** 
PROCº. Nº 1131/97 

De ADELINO FARIA RODRIGUES-CONSTRUÇÃO CIVIL LDA. , com sede na Rua Casal 

Formoso nº 56 - Caxieira, freguesia de Santa Eufêmia, referente à reanálise do projecto de 

arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no lote 10, freguesia de Pousos. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADO VÊM SOLUCIONAR AS QUESTÕES QUE ORIGINARAM O 

INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º AS PORTAS DAS GARAGENS DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA DA 

CAVE, A FIM DE GARANTIR A CIRCULAÇÃO NOS CAMINHOS DE EVACUAÇÃO 

E, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO DECRETO-LEI 66/95 DE 08/04; 

2º RECTIFICAR O TROÇO DE ESCADAS DA CAVE, UMA VEZ QUE OS LANÇOS 

NÃO DEVERÃO TER UM NÚMERO DE DEGRAUS INFERIOR A 3, DE ACORDO 

COM O Nº 2 DO ARTº 32º DO DECRETO-LEI 64/90 DE 21/02; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

5º PREVIAMENTE À EMISSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO, 

DEVERÃO SER APRESENTADAS AS ALTERAÇÕES AO PROCESSO DE 

LOTEAMENTO 16/79, REFERENTE À EXECUÇÃO DO ARRUAMENTO 

EXTERIOR DE ACESSO ÀS GARAGENS, QUE ESTÁ PREVISTO IR OCUPAR 

ESPAÇO DE JARDIM ACTUALMENTE EXISTENTE. 

** 
PROCº. Nº 1205/97 

De ANTÓNIO CARREIRA ÓRFÃO , residente na Avª Marquês de Pombal, lote 4 - r/c Dtº, 

em Leiria, referente à reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito 

em Qtª S. Romão - lote 9, freguesia de Pousos. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM SOLUCIONAR AS QUESTÕES QUE ORIGINARAM O 

INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS, 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

OBRAS PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: 

“A GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1376/97 

De MARIA DE JESUS LOPES E OUTROS , residente na Estrada da Proalimentar, Quinta 

da Matinha, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de um conjunto habitacional, 

a levar a efeito em Vale da Fonte, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO CONJUNTO HABITACIONAL 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A, NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 

DIAS, ENTREGAR: 

1º PROJECTOS DE ESPECIALIDADES INCLUINDO PROJECTO 

ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES; 
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2º PROJECTO DE INFRAESTRUTURAS E ARRANJOS EXTERIORES A LICENCIAR 

PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO DEVIDAMENTE ADAPTADO À 

TOPOGRAFIA DO TERRENO, NAS CONDIÇÕES DO PEDIDO DE VIABILIDADE 

Nº 96/97, HAVENDO A NECESSIDADE DE SER RETIRADO O POSTO DE 

TRANSFORMAÇÃO, POR FALTA DE DIMENSÃO DA RUA FACE À PORTARIA 

(TANTO O LICENCIAMENTO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO COMO A 

RETIRADA DO POSTO DE TRANSFORMAÇÃO DEVERÃO SER LEVADAS A 

EFEITO ANTES DO LICENCIAMENTO DA PRESENTE CONSTRUÇÃO); 

3º CORTES PELA CONSTRUÇÃO E ARRUAMENTO DE MODO A GARANTIR A 

COTA DE SOLEIRA MÁXIMA DE 1M DE ACORDO COM O PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL (E EVENTUAIS NECESSIDADES DE CORRECÇÃO EM ALÇADOS); 

4º IMPLANTAÇÃO GARANTINDO O AFASTAMENTO DA CONSTRUÇÃO DE 6M AO 

EIXO DO ARRUAMENTO SEM DESCURAR A NECESSIDADE DE LOCALIZAR 

VARANDAS E BALANÇOS; 

5º IMPLANTAÇÃO PREVENDO PASSEIOS DE ACESSO AOS ESTACIONAMENTOS 

EXTERIORES E GARANTINDO O ACESSO A VEÍCULOS DE BOMBEIROS (Nº 2 

DO ARTº 46º DO DECRETO-LEI 64/90, DE 21/02), A MENOS DE 30M DAS 

ENTRADAS; 

6º ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO AO PREVISTO NA ALÍNEA A) DO ARTº 

34º DO DECRETO-LEI 64/90, DE 21/02 E PREVISÃO DE HIDRANTES OU 

MARCOS DE ÁGUA BEM COMO VENTILAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 

HORIZONTAIS; 

7º ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO AO DECRETO-LEI 66/95 DE 8/4, 

PREVENDO VENTILAÇÕES NAS BOXES E GERAL, LEGENDA QUANTO AOS 

MEIOS DE COMBATE A INCÊNDIO E MARCAÇÃO DE PASSADEIRAS; 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DO TEOR DA PRESENTE DELIBERAÇÃO 

À FIRMA AUTORA DA RECLAMAÇÃO APRESENTADA EM 05/05/98, (COSTA & IRMÃOS LDA.), 

ASSIM COMO INFORMÁ-LA QUE O ACESSO É PÚBLICO, DADO TER SIDO CEDIDO NO 

LOTEAMENTO 3/91. 

** 



 

 

 

 

.2023-(20) 

PROCº. Nº 237/98 

De ODÁLIA MARGARIDA DAVID MORGADO , residente na Rua dos Pedreiros - 

Raposeira, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a 

efeito na Quinta da Barreta - lote 47, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º CORRIGIR O LANÇO DE ESCADAS DA CAVE, DEVENDO ESTE SER DE 

PREFERÊNCIA RECTO, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTº 18º 

DO DECRETO-LEI 64/90, DE 21/02; 

2º O CORTE AB DEVE ABRANGER A VIA PÚBLICA E INDICAR A COTA DE 

SOLEIRA E COTA DO ARRUAMENTO, UMA VEZ QUE ESTE SE ENCONTRA JÁ 

EXECUTADO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 272/98 

De JOSÉ MANUEL CAPRISTANO DOS SANTOS,  residente na Rua Sá de Miranda, lote 

17 - 2º DD, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de alteração de edifício com mudança de 

uso, sito na Avª Heróis de Angola - R. Coronel M. Teles Sampaio Rio, freguesia de Leiria. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, COM BASE NAS ALÍNEAS A), B) 

E D) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, FICANDO SUJEITO A REAVALIAÇÃO DEVENDO SER 

SALVAGUARDADAS AS SEGUINTES QUESTÕES: 

DE ORDEM TÉCNICA:  

1º A NECESSÁRIA APRESENTAÇÃO DE CORTES PELO EDIFÍCIO PELOS 

MESMOS LOCAIS DO PROJECTO INICIAL DO PRÉDIO, A FIM DE NÃO 

EXCEDER A VOLUMETRIA EXISTENTE DA COBERTURA E PROVOCAR 

AGRAVAMENTO E INCUMPRIMENTO DO REGULAMENTO GERAL DAS 

EDIFICAÇÕES URBANAS, FACE AO 2º ANDAR. 

DE NOTAR QUE EVENTUALMENTE PORÁ EM CAUSA A IMPOSSIBILIDADE DE 

GARANTIR OS ESTACIONAMENTOS ASSINALADOS EM PLANTA POR FALTA 

DE PÉ DIREITO; 

2º APRESENTAÇÃO DE PLANTA DA COBERTURA; 

3º PELA LÓGICA DE FUNCIONALIDADE DEVERÁ SER PREVISTO ACESSO 

ATRAVÉS DE ELEVADOR PARA PESSOAS E CARRINHOS DE COMPRAS AO 

ESTACIONAMENTO, DADA A DIMENSÃO DA LOJA (SUPERMERCADO) SÓ SE 

JUSTIFICAR EM ARTICULAÇÃO COM O REFERIDO ESTACIONAMENTO (NÃO 

SERÁ DE ACEITAR, DE MODO ALGUM, CARGAS E DESCARGAS NA AVª 

HERÓIS DE ANGOLA, EM 2ª FILA, NEM CIRCULAÇÃO DE CARRINHOS DE 

COMPRAS PELO PASSEIO DE ACESSO AO ESTACIONAMENTO); 

4º CONSIDERA-SE QUE O ESPAÇO PARA CARGAS E DESCARGAS CONTINUA 

MAL DIMENSIONADO, POIS APRESENTA SÓ UM VEÍCULO E COM A CABINE A 

INVADIR O PASSEIO E RUA; 
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5º GARANTIR O CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (DECRETO-LEI 

282/93, DECRETO-LEI 67/98, DECRETO-LEI 158/97, DECRETO-LEI 261//84 E 

DECRETO-LEI 155/98, ETC.) PARA ESTABELECIMENTOS DE GÉNEROS 

ALIMENTÍCIOS, A FIM DE SE CONSULTAR O CENTRO DE SAÚDE; 

6º GARANTIR A ACESSIBILIDADE A DEFICIENTES - DECRETO-LEI 123/97; 

7º GARANTIR O PÉ DIREITO PARA ESCRITÓRIOS E SERVIÇOS DE APOIO COM 

3M, BEM COMO EM ESCADAS E RAMPA DE ACESSO A VEÍCULOS DE 

ACORDO COM O REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

8º GARANTIR O CUMPRIMENTO GERAL DO DECRETO-LEI 243/86 (HIGIENE NO 

TRABALHO) E PORTARIA 987/93 (SEGURANÇA E SAÚDE NOS LOCAIS DE 

TRABALHO) EM FUNÇÃO DO NÚMERO PREVISTO DE TRABALHADORES E 

QUE DEVERÁ ESCLARECER; 

9º A GARAGEM DEVERÁ TER PORTÃO, A FIM DE NÃO SE TORNAR UM ESPAÇO 

DEVASSADO/DEGRADADO; 

10º ESCLARECER O USO DA LOJA PARA A RUA SAMPAIO RIO; 

11º GARANTIR NA FASE DE LICENCIAMENTO A APRESENTAÇÃO DE PROJECTO 

DE ISOLAMENTO SONORO DADA A EXISTÊNCIA DE CÂMARAS FRIGORÍFICAS 

E PADARIA; 

12º PREVER ANTECÂMARA NA GARAGEM, DADA A NECESSIDADE DE 

COMUNICAÇÃO ENTRE ESTA E A LOJA, A FIM DE EVITAR A INVASÃO DE 

FUMOS E GASES DE COMBUSTÃO; 

DE OUTRA ORDEM: 

1º AS CARGAS E DESCARGAS DEVERÃO SER EFECTUADAS EM HORÁRIO 

NOCTURNO, DADA A SUA LOCALIZAÇÃO, POIS NUNCA FOI CONSIDERADA A 

NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ESTUDO DE TRÁFEGO EM VIRTUDE 

DA ACTIVIDADE AÍ EXISTENTE SE TER CONSIDERADO BEM MAIS 

PREJUDICIAL; 

DE ORDEM ESTÉTICA:  

1º DEVERÁ HAVER UM ESTUDO ENTRE O REQUERENTE, O SEU TÉCNICO E O 

GABINETE DO CENTRO HISTÓRICO/REABILITAÇÃO URBANA, DADO 

CONSIDERAR-SE A SOLUÇÃO APRESENTADA POBRE, NÃO RESPEITANDO 
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TOTALMENTE A ARQUITECTURA PRÉ-EXISTENTE NEM ASSUMINDO 

QUALQUER LINGUAGEM MAIS ACTUAL; 

DEVERÁ APRESENTAR PROJECTO DE SEGURANÇA APROVADO DE ACORDO 

COM O PARECER DO SERVIÇO NACIONAL DE BOMBEIROS OU PARA 

CONSULTAR PELA CÂMARA.” 

** 
PROCº. Nº 384/98 

De CARLOS ANTÓNIO ASCENSÃO COELHO , residente na Rua dos Coimbrões, 

Entrada B - 1º Dtº, freguesia de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a 

levar a efeito no Lote 2, Saborida, freguesia de Monte Real. 

RETIRADO. 

** 
PROCº. Nº 564/98 

De JOSÉ CARLOS CONFRARIA DA SILVA , residente no Beco do Vicente - Pinheiros, 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de anexos para arrumos agrícolas, a 

levar a efeito em Pinheiros, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DOS ANEXOS PARA ARRUMOS E 

CAPOEIRA, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, DEVENDO PARA EFEITOS DE 

LICENCIAMENTO APRESENTAR PROJECTO DE ESTABILIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

PROCº. INF. Nº 11/98 

De MARIA ANTONIETA MAIA FRANCO BRITO,  residente na Avª Marquês de Pombal, 

lote 14 - 7º Esqº, em Leiria, referente à viabilidade de construção de um bloco de 3 pisos e cave, a 

levar a efeito em Almuínhas, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 22/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 

1 E ALÍNEA A) DO Nº 2 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO 

DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, DADAS AS IMPLICAÇÕES DO REGULAMENTO 

GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS COM OS TERRENOS DA CÂMARA E FUTUROS ESPAÇOS 

PÚBLICOS, SUGERINDO-SE QUE A REQUERENTE E A SUA TÉCNICA CONTACTEM OS 

SERVIÇOS DO DEPARTAMENTO DE URBANISMO, A FIM DE SER ENCONTRADA UMA MELHOR 

SOLUÇÃO DE INTEGRAÇÃO URBANÍSTICA CONJUNTAMENTE COM O SR. FRANÇA MARQUES 

DA ROSA (QUE IRÁ CONSTRUIR OS BLOCOS DE HABITAÇÃO SOCIAL A CUSTOS 

CONTROLADOS NO LOTEAMENTO DA CÂMARA, PELO QUAL A PRESENTE PROPRIEDADE 

TEM CERTAMENTE UMA SERVENTIA).” 

** 
PROCº. INF. Nº 30/98 

De LUÍS FONSECA FRANCISCO , residente em Covinhas, freguesia de Marrazes, 

referente à viabilidade de construção de uma moradia, a levar a efeito em Covinhas, freguesia de 

Marrazes. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE A 

EXPOSIÇÃO APRESENTADA NÃO ALTERA OS MOTIVOS QUE ORIGINARAM A INTENÇÃO DO 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 18/06/98, INVIABILIZAR A PRETENSÃO, UMA VEZ QUE FACE À 

DELIMITAÇÃO EM PLANTA 1/5000, O PRÉDIO ESTÁ NA SUA GLOBALIDADE EM ESPAÇO 

INDUSTRIAL, NÃO SENDO PORTANTO, VIÁVEL QUALQUER CONSTRUÇÃO PARA FINS 

HABITACIONAIS, DE ACORDO COM O ARTº 49º DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL. 

** 
PROCº. INF. Nº 46/98 

De IMPORFOGÃO - FOGÕES DE SALA LDA.,  com sede na Rua Outeiro do Pomar nº 

475 - Casal do Cego, freguesia de Marrazes, referente à viabilidade de construção e legalização de 

vários pavilhões, sitos em Casal do Cêgo, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 18/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, AO ABRIGO DAS ALÍNEAS A) E 

B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE: 

1º NÃO DÁ RESPOSTA EFICAZ AO OFÍCIO Nº 7349 DE 1/5/98, NÃO PROVANDO 

TER DOCUMENTO EM COMO INSTRUIU CORRECTAMENTE O PEDIDO, DADO 

INCLUSIVAMENTE, CONSTAR NO PROCESSO QUE A COMISSÃO DE 

COORDENAÇÃO DA REGIÃO CENTRO EMITIU PARECER DESFAVORÁVEL; 

2º NÃO DÁ CUMPRIMENTO ÀS ALÍNEAS B) E F) DO Nº 4 DO ARTº 49º  E ARTº 71º 

DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. INF. Nº 60/98 

De JOÃO LOPES DOS REIS,  residente na Rua de S. Martinho nº 7 - Gândara dos 

Olivais, freguesia de Marrazes, referente à viabilidade de construção de um alpendre, a levar a efeito 

sobre uma garagem existente situada no mesmo local. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 18/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA, COM BASE NAS ALÍNEAS A), B) E D) 

DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, POR: 

1º A PRETENSÃO NÃO ESTAR CORRECTAMENTE ELABORADA; 

2º NÃO TER QUALQUER ENQUADRAMENTO LEGAL; 

3º EXCESSO DE ÍNDICE FACE AO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. INF. Nº 96/98 

De MANUEL HENRIQUES PEREIRA,  residente na Rua Prof. Abílio Alves de Brito nº 88, 

referente à viabilidade de construção de 2 moradias unifamiliares, que pretende levar a efeito em 

Vidigal, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 



 

 

 

 

.2030-(27) 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO NÃO É VIÁVEL: 

1º POR NÃO SE ENQUADRAR NOS ARTºS 58º E 61º DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL; 

2º FACE AO I.C.9; 

3º POR O PEDIDO TAMBÉM NÃO ESTAR DEVIDAMENTE INSTRUÍDO.” 

** 
PONTO NÚMERO QUATRO 

PROCº. D.G.T. Nº 1/97 

De CAPINHA E IRMÃO , com sede na Rua do Borja, 109 - 3º Dtº, em Lisboa, referente à 

localização de um aldeamento turístico, a levar a efeito em Pinhal do Concelho - Pedrógão, freguesia 

de Coimbrão. 

A CÂMARA, CONSIDERANDO QUE A EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO 

REQUERENTE EM NADA ALTERA AS CONDIÇÕES QUE MOTIVARAM A INTENÇÃO DO 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR A PRETENSÃO, COM BASE NO 

PARECER EMITIDO PELA DIRECÇÃO GERAL DE TURISMO, DO QUAL DEVERÁ SER DADO 

CONHECIMENTO AO REQUERENTE ATRAVÉS DE FOTOCÓPIA E AINDA, PELO FACTO DE 

CONTRARIAR O ARTº 10º DO REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, POR O 

TERRENO SE ENCONTRAR AFECTO À RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL. 

** 
V. P. H. Nº 20/95 

De AFONSO DE OLIVEIRA E SOUSA,  residente na Avª Combatentes da Grande 

Guerra, em Leiria, referente à alteração de uso de habitação para escritório do 1º andar do prédio 

situado na Avª Combatentes da Grande Guerra, nº 34 em Leiria. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO, AO ABRIGO DA ALÍNEA B) DO 

Nº 1 E ALÍNEA B) DO Nº 2 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO 

DADA PELO DECRETO-LEI 250/94: 

1º FACE AOS PARECERES EMITIDOS PELO GABINETE DE REABILITAÇÃO 

URBANA EM 04/06/98 E 14/04/98, DOS QUAIS SE DEVE DAR CONHECIMENTO 

AO REQUERENTE; 

2º POR CONSTITUIR UMA SOBRECARGA DAS INFRAESTRUTURAS EXISTENTES, 

PELO AGRAVAMENTO DAS NECESSIDADES DE ESTACIONAMENTOS; 

3º POR CONTRIBUIR PARA A DESERTIFICAÇÃO DESACONSELHÁVEL PARA O 

CORRECTO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.” 

** 
PROCº. V.H. Nº 15/98 

De MARIA DA LUZ DOS REIS CARDOSO,  referente à vistoria para efeitos de 

beneficiação higiénica do prédio onde reside e, situado na Travessa de Tomar nº 10, freguesia de 

Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM O TEOR 

DO AUTO DE VISTORIA Nº 106/98, DE 20/05/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O 

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, SR. JOSÉ RODRIGUES, RESIDENTE EM MEMÓRIA, NOS TERMOS 

DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO 

PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO, DA INTENÇÃO DA CÂMARA EM NOTIFICÁ-LO, PARA 

NO PRAZO DE 30 DIAS, PROCEDER À REALIZAÇÃO DAS OBRAS NECESSÁRIAS À 

REPARAÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS APONTADAS NO REFERIDO AUTO DE VISTORIA, DO QUAL 

DEVERÁ SER DADO CONHECIMENTO, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA D) DO Nº 2 DO 
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ARTº 51º DO DECRETO-LEI 100/84, DE 29 DE MARÇO, ALTERADO PELA LEI Nº 18/91, DE 12 DE 

JUNHO E Nº 1 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI Nº 321-B/90, DE 15 DE OUTUBRO. 

MAIS DELIBEROU, QUE DEVERÁ SER DADO CONHECIMENTO DA DECISÃO 

TOMADA E DO CONTEÚDO DO AUTO DE VISTORIA AO INQUILINO. 

** 
PONTO NÚMERO CINCO 

PROCº. LOTº. Nº 15/83 

Da Firma LUSODOMUS - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. , com sede em 

Urbanização Vale Grande - Telheiro, freguesia de Barreira, solicitando a desipoteca dos lotes 7, 9, 10, 

61, 62, 63, 64 e 65, respeitantes ao loteamento sito no Vale Grande  - Barreira, alegando o facto das 

obras de infraestruturas estarem bastante adiantadas, que mereceu a seguinte informação: 

“Os promotores da urbanização, solicitam à Câmara a desipoteca dos lotes nºs. 7, 9, 10, 

61, 62, 63, 64 e 65. 

Feito um levantamento dos trabalhos efectuados referentes à rede viária, verifica-se que 

neste momento se encontram executados trabalhos no valor de 120.753.347$00, deduzindo a este 

valor 10% para reforço de garantia, teremos um valor a libertar de 108.678.000$00. 

A CENEL comunicou também que poderá ser reduzida a garantia no valor de 

49.144.654$00. 

Quanto à rede de águas e esgotos, embora com trabalhos executados, os S.M.A.S. 

ainda não procederam à recepção dos mesmos e informaram telefonicamente que ainda não era 

oportuno qualquer informação sobre o assunto, pelo que não considerado qualquer desipoteca de lote 

em relação à rede de águas e esgotos. 

Assim e considerando o volume de trabalhos executados na rede viária e electricidade, 

verifica-se que o total em Esc: é de 157.812.654$00, pelo que poderão ser desipotecados os lotes nºs. 

7, 9, 10, 64, 65 e 67, ficando digo, continuando hipotecados os lotes nºs. 63, 61, 62 e 66.” 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

AUTORIZAR A DESIPOTECA DOS LOTES 7, 9, 10, 64, 65 E 67 MANTENDO HIPOTECADOS OS 

LOTES 61, 62, 63 E 66 COMO GARANTIAS DAS INFRAESTRUTURAS QUE FALTAM EXECUTAR. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 29/89 

RETIRADO. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 2/90 

De JOSÉ GASPAR DE OLIVEIRA E OUTRO , residente em Padrão, freguesia de 

Pousos, referente ao loteamento sito em Olivalzinho, freguesia de Pousos, acerca do seguinte: 

1º Alteração do lote nº 5 do referido loteamento de que é proprietário o Sr. Garcia 

Lourenço Simões, residente na Rua 9 de Junho em Caxarias - Ourém; 

2º Recepção definitiva das obras de infraestruturas; 

3º Exposição apresentada pelo Sr. António de Sousa da Fábrica, residente na Rua da 

Calçada nº 4, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR OS VÁRIOS ASSUNTOS E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 19/06/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º APROVAR A ALTERAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DO LOTE Nº 5, MANTENDO 

TODAS AS RESTANTES CARACTERÍSTICAS DE CONSTRUÇÃO NO LOTE EM 

CAUSA, CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DA GARANTIA BANCÁRIA NO 

VALOR DE 800.000$00, REFERENTE À REFORMULAÇÃO DOS ARRANJOS 

EXTERIORES ENVOLVENTES AO REFERIDO LOTEAMENTO, A EXECUTAR DE 

ACORDO COM A INDICAÇÃO DO D.U., BEM COMO AUTORIZAR A EMISSÃO DO 

ADITAMENTO AO RESPECTIVO ALVARÁ QUE CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO 

DA NOVA PLANTA SÍNTESE, DA QUAL DEVERÁ APRESENTAR 10 

EXEMPLARES DEVIDAMENTE RECTIFICADOS, NO QUE SE REFERE AO LOTE 

Nº 2 CUJA ÁREA DE HABITAÇÃO É DE 308M2, DESTINANDO-SE A 2 FOGOS; 
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2º AUTORIZAR A RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURAS 

DO REFERIDO LOTEAMENTO, BEM COMO O CANCELAMENTO DA GARANTIA 

BANCÁRIA Nº 007068593/001, EMITIDA PELA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS; 

3º NO QUE SE REFERE À EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO SR. ANTÓNIO DE 

SOUSA DA FÁBRICA, DELIBEROU INFORMAR O REQUERENTE QUE, 

CONFORME SE PODE VERIFICAR ATRAVÉS DO PROCESSO 3051/82, A 

HABITAÇÃO DO SR. FÁBRICA DEVERÁ TER UM LOGRADOURO NAS 

TRASEIRAS, PELO QUE, SE EXISTEM INFILTRAÇÕES, SÃO DEVIDAS À 

DEFICIENTE CONSTRUÇÃO DA AMPLIAÇÃO DO R/C NAS TRASEIRAS DA SUA 

HABITAÇÃO E QUE NÃO CONSTAM DO PROJECTO APROVADO PARA O 

LOCAL. NESTAS CONDIÇÕES E CONSIDERANDO QUE O PROMOTOR DO 

LOTEAMENTO EXECUTOU TODAS AS INFRAESTRUTURAS, BEM COMO AS 

BENFEITORIAS QUE SE CONSIDERARAM NECESSÁRIAS PARA MINORAR 

QUAISQUER EVENTUAIS INCONVENIENTES SOBRE O PRÉDIO VIZINHO, 

TENDO AINDA EXECUTADO UMA LIGAÇÃO PARA UMA ZONA VERDE (PARQUE 

INFANTIL) ANEXA AO LOTEAMENTO (POR ESCADAS), QUE É DE TODO O 

INTERESSE PARA O LOCAL. 

 MAIS SE INFORMA QUE APESAR DE NÃO HAVER QUAISQUER 

RESPONSABILIDADES DO LOTEADOR OU DA CÂMARA NA SITUAÇÃO CRIADA, 

SE IRÁ DILIGENCIAR  QUE SEJAM EXECUTADOS AO LONGO DO MURO DA 

ESTREMA DA ÁREA PÚBLICA, UM PASSEIO E VALETA QUE POSSA 

MELHORAR A SITUAÇÃO EXISTENTE. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 19/92 

De C.M.P. CIMENTOS DE MACEIRA E PATAIAS, S.A. , com sede em Maceira Lis, 

acompanhado de uma informação prestada pelo Departamento de Urbanismo acerca do loteamento a 

levar a efeito numa propriedade situada no lugar e freguesia de Maceira. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NO 

LOTEAMENTO CONFORME DELIBERAÇÃO DE 97.11.05. E TENDO EM ATENÇÃO QUE JÁ SE 

ENCONTRA EM FASE DE CONSULTA ÀS ENTIDADES A RECTIFICAÇÃO DO P.D.M., A QUAL 

MERECEU PARECER FAVORÁVEL DA C.C.R.C. CONFORME OFÍCIO Nº 703221, DE 98.05.07., 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE DEVERÁ O LOTEAMENTO AGUARDAR A APROVAÇÃO 

DA RECTIFICAÇÃO EM CURSO. 
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PROCº. LOTº. Nº 23/94 

De CARLOS ANTÓNIO ASCENSO COELHO E OUTROS , residente na Rua dos 

Coimbrões, Entrada B - 1º Dtº, em Monte Real, solicitando o seguinte: 

1º Alteração dos lotes nºs 2 e 3 do loteamento sito em Saborida - Monte Real; 

2º Prorrogação do alvará de loteamento por mais 2 anos para conclusão das obras de 

infraestruturas; 

3º Cancelamento da Garantia Bancária nº 97/030/42107, emitida em 30/01/97 pelo 

Banco Fonsecas & Burnay, S.A. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 19/06/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º APROVAR A ALTERAÇÃO DO LOTE Nº 2, QUE CONSTA DA REDUÇÃO DE UM 

PISO NA CONSTRUÇÃO QUE ALI PRETENDE LEVAR A EFEITO, 

CONSIDERANDO QUE A REFERIDA ALTERAÇÃO SE ENQUADRA NO Nº 4 DO 

ARTº 36º DO DECRETO-LEI 448/91, DE 29/11, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI 

DADA PELO DECRETO-LEI 334/95 DE 28/12; 

2º APROVAR A ALTERAÇÃO DO LOTE Nº 3, QUE CONSTA NA DESLOCAÇÃO DO 

POLÍGONO DE IMPLANTAÇÃO, MANTENDO OS RESTANTES PARÂMETROS 

DO LOTE, E AUTORIZAR A EMISSÃO DO ADITAMENTO AO RESPECTIVO 

ALVARÁ, QUE CONSISTE APENAS NA SUBSTITUIÇÃO DA PLANTA SÍNTESE, 

DEVENDO PARA O EFEITO APRESENTAR 10 EXEMPLARES DA REFERIDA 

PLANTA, ASSIM COMO FOTOCÓPIA DO BILHETE DE IDENTIDADE VÁLIDO DO 

SR. CARLOS MANUEL PEREIRA ROSA; 

3º AUTORIZAR A PRORROGAÇÃO DO ALVARÁ DE LOTEAMENTO POR MAIS UM 

ANO, PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURAS; 

4º NO QUE SE REFERE AO CANCELAMENTO DA GARANTIA BANCÁRIA, DEVERÁ 

EM 1º LUGAR SER OFICIADO AOS S.M.A.S., PARA INFORMAR O QUE TIVER 

POR CONVENIENTE SOBRE A SITUAÇÃO EM QUE SE ENCONTRAM AS 

OBRAS. 
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PROCº. LOTº. Nº 6/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao loteamento situado na Quinta do Seixal - Leiria, solicitando 

o seguinte: 

1º Correcção da área total de construção constante do Alvará de Loteamento, Avisos e 

Plantas Síntese; 

2º Alteração das características de alguns lotes do loteamento em referência. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA AS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 09/06/98, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º APROVAR A RECTIFICAÇÃO DA ÁREA TOTAL DE CONSTRUÇÃO QUE É DE 

59.900M2 E NÃO 59.000M2 COMO INICIALMENTE HAVIA SIDO INDICADO E, 

AUTORIZAR A EMISSÃO DO ADITAMENTO AO RESPECTIVO ALVARÁ DE 

LOTEAMENTO, DEVENDO POSTERIORMENTE SER DADO CONHECIMENTO À 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO CENTRO, DA APROVAÇÃO 

DESTA ALTERAÇÃO; 

2º VIABILIZAR AS RESTANTES ALTERAÇÕES AO LOTEAMENTO, QUE CONSTAM 

DE: 

A)  ALTERAÇÃO ÀS COTAS DE IMPLANTAÇÃO, CONSIDERANDO-SE QUE 

NOS LOTES 55 E 56 SE APRESENTAM DEMASIADO ELEVADAS, DEVENDO 

PORTANTO SER REDUZIDAS, ADAPTANDO-AS AO PERFIL DO 

ARRUAMENTO; 

B)  ALTERAÇÃO DOS LOTES 1, 3, 13, 16, 17 E 20, VERIFICANDO-SE QUE 

FORAM MOTIVADAS PELA INCLUSÃO DAS RAMPAS DE ACESSO ÀS 

CAVES NOS LOTES, O QUE IMPLICA A RECTIFICAÇÃO DA ÁREA CEDIDA 

AO DOMÍNIO PÚBLICO, E DOS RESPECTIVOS LOTES; 

C)  ALTERAÇÃO AOS LOTES 4 A 7 QUE IRÃO DAR ORIGEM APENAS A 2 

LOTES, QUE APRESENTAM UM AUMENTO DE ÁREA, REPRESENTANDO 

RECTIFICAÇÃO NA ÁREA CEDIDA AO DOMÍNIO PÚBLICO E DOS LOTES; 
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D)  ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO QUE PREVÊ A SUPRESSÃO DO CAMPO 

DE TÉNIS, CUJA EXECUÇÃO ESTÁ PREVISTA NO PROJECTO DOS 

ARRANJOS EXTERIORES; 

E)  RECTIFICAR O ALVARÁ 864/97, QUANTO À ÁREA TOTAL DE 

CONSTRUÇÃO CUJO TOTAL CONFORME EDITAL É DE 59.900 M2. 

CONDICIONADA A: 

A)  REDUÇÃO DA COTA DE IMPLANTAÇÃO DOS LOTES 55 E 56; 

B)  DESAFECTAÇÃO DA ÁREA DE CEDÊNCIA AO DOMÍNIO PÚBLICO, DA 

ÁREA CORRESPONDENTE AO AUMENTO DA ÁREA DOS LOTES; 

C)  ILUMINAÇÃO DO POLIDESPORTIVO; 

D)  EXECUÇÃO DE UM PARQUE INFANTIL COM MATERIAIS DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO DECRETO-LEI Nº 379/97, DE 27 DE DEZEMBRO; 

E)  EXECUÇÃO DE UMA ÁREA DESPORTIVA QUE INCLUA UMA TABELA DE 

BASQUETEBOL NA CEDÊNCIA ANEXA AOS LOTES 17, 18, 19 E 20; 

F)  CONCLUSÃO DA LIGAÇÃO ENTRE A RUA 1 E A RUA DO BAIRRO DOS 

FRANCISCANOS QUE FAZ LIGAÇÃO COM A RUA D. BARBOSA VAZ 

PRETO. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 10/97 

De JAIME FRANCISCO J. CAMINHO , residente na Rua D. Etelvina da Conceição 

Casado, Nº 144, Moinhos da Barosa, Barosa, referente ao loteamento de uma propriedade sita em 

Moinhos da Barosa - Freguesia da Barosa, acompanhado da seguinte informação do D.U.: 

“O loteamento foi aprovado em reunião de 97.10.01. tendo os projectos das 

infraestruturas sido aprovados pelas respectivas entidades. 

Assim, propõe-se a aprovação dos projectos das infraestruturas e a emissão do alvará de 

loteamento com os seguintes condicionalismos: 

1- Apresentar as seguintes garantias bancárias: 
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a) 3.394.412$00, a favor da CENEL; 

b) 3.904.720$00, a favor da C.M.L. para arruamentos; 

c) 2.651.000$00, a favor da C.M.L. para as redes de águas e esgotos. 

2- Efectuar os seguintes pagamentos para reforço das infraestruturas: 

a) 584.100$00 + IVA, à CENEL; 

b) 280.000$00 + IVA, aos S.M.A.S.. 

3- Efectuar o pagamento referido no ponto três da deliberação de 97.10.01.; 

4- As plantas de síntese a apresentar deverão rectificar a concordância entre os 

arruamentos junto ao lote 1; 

5- As obras de urbanização deverão ser executadas no prazo de um ano e de acordo 

com os pareceres das respectivas entidades.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR OS PROJECTOS DE INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO, FICANDO A 

PASSAGEM DO ALVARÁ DO LOTEAMENTO CONDICIONADO A: 

1- APRESENTAR AS SEGUINTES GARANTIAS BANCÁRIAS: 

A) 3.394.412$00, A FAVOR DA CENEL; 

B) 3.904.720$00, A FAVOR DA C.M.L. PARA ARRUAMENTOS; 

C) 2.651.000$00, A FAVOR DA C.M.L. PARA AS REDES DE ÁGUAS E 

ESGOTOS. 

2- EFECTUAR OS SEGUINTES PAGAMENTOS PARA REFORÇO DAS 

INFRAESTRUTURAS: 

A) 584.100$00 + IVA, À CENEL; 

B) 280.000$00 + IVA, AOS S.M.A.S.. 

3- EFECTUAR O PAGAMENTO REFERIDO NO PONTO TRÊS DA DELIBERAÇÃO 

DE 97.10.01.; 
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4- AS PLANTAS DE SÍNTESE A APRESENTAR DEVERÃO RECTIFICAR A 

CONCORDÂNCIA ENTRE OS ARRUAMENTOS JUNTO AO LOTE 1; 

5- AS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADAS NO PRAZO DE 

UM ANO E DE ACORDO COM OS PARECERES DAS RESPECTIVAS 

ENTIDADES; 

6- APRESENTAR DEZ PLANTAS DO LOTEAMENTO DOS ANEXOS I E II 

DEVIDAMENTE PINTADAS E LEGENDADAS; 

7- APRESENTAR FOTOCÓPIAS DOS B.I. E CONTRIBUINTE DE TODOS OS 

INTERVENIENTES NO PROCESSO. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 23/97 

Da Firma MARTINS & GAMEIRO, LDª. , com sede na Avenida Marquês de Pombal, Lote 

4, r/c Dtº., Leiria, respeitante ao loteamento sito no Casal dos Matos - Pousos, acompanhado de um 

pedido de alteração de acordo com a deliberação de Câmara de 98.02.18. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INFORMAR A FIRMA REQUERENTE QUE DEVE APRESENTAR NOVA ALTERAÇÃO AO 

LOTEAMENTO QUE CUMPRA COM O SOLICITADO NA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 

98.02.18., RELATIVAMENTE À ZONA VERDE APRESENTADA NO CRUZAMENTO DAS RUAS 1 E 

2 DEVERÁ O MESMO SER REFORMULADO POR FORMA A SER POSSÍVEL CONFIGURAR UM 

ESPAÇO MAIS CONCENTRADO DESTINADO A ZONA VERDE PÚBLICA E AJARDINADA E NÃO 

COMO SE APRESENTA DISTRIBUÍDO LINEARMENTE AO LONGO DO JÁ REFERIDO 

CRUZAMENTO. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 4/98 

Da JUNTA DE FREGUESIA DE BAROSA , com sede em Barosa, referente ao 

loteamento industrial sito em Carreira de Água, Barosa, acompanhado da seguinte informação: 

“Trata-se de um loteamento industrial para a constituição de 11 lotes inserido em 

espaços industriais e florestais, não estando abrangido por R.A.N. ou R.E.N. 

Considerando a área ocupada pela unidade industrial existente, desanexada da 

propriedade objecto de loteamento, além de toda a zona industrial loteada em tempo pela Junta de 

Freguesia de Barosa e que fazia parte da mesma propriedade, verifica-se que a área abrangida por 
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espaços industriais é superior a 2/3, pelo que os limites dos “Espaços Industriais” poderão ser 

ajustados de acordo com a alínea c) e d) do nº 2 do Artigo 96º do Regulamento do P.D.M. 

Assim, propõe-se a aprovação do loteamento condicionado ao aumento do 

estacionamento público em sete lugares, devendo a planta de síntese conter as áreas para 

arruamentos, passeios, estacionamentos e zonas verdes. 

Devem ser apresentados no prazo de um ano os projectos das infraestruturas, 

elaborados de acordo com os pareceres das entidades, incluindo estudo de tráfego de acordo com o 

nº 2 do Artigo 71º do Regulamento do P.D.M. 

Além dos condicionalismos já referidos a emissão do alvará de loteamento deverá ficar 

condicionada ao ajustamento aos limites do Espaço Industrial de acordo com a alínea c) e d) do nº 2 

do Artigo 96º do Regulamento do P.D.M.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR O LOTEAMENTO CONDICIONADO A: 

A) AUMENTO DE ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS (SETE LUGARES) DEVENDO A 

PLANTA SÍNTESE CONTER AS ÁREAS PARA ARRUAMENTOS, PASSEIOS, 

ESTACIONAMENTOS E ZONAS VERDES; 

B) DEVEM SER APRESENTADOS, NO PRAZO DE UM ANO, OS PROJECTOS DAS 

INFRAESTRUTURAS ELABORADOS DE ACORDO COM OS PARECERES DAS 

ENTIDADES CONSULTADAS INCLUINDO ESTUDO DE TRÁFEGO, DE ACORDO 

COM O Nº 2 DO ARTIGO 71º DO REGULAMENTO DO P.D.M.; 

C) A EMISSÃO DO ALVARÁ DO LOTEAMENTO FICARÁ CONDICIONADA À 

APROVAÇÃO, DO AJUSTAMENTO AOS LIMITES DO ESPAÇO INDUSTRIAL, 

PELO ASSEMBLEIA MUNICIPAL E DE ESTAR DEVIDAMENTE PUBLICADO EM 

EDITAL, DE ACORDO COM AS ALÍNEAS c) E d) DO Nº 2 DO ARTIGO 96º DO 

REGULAMENTO DO P.D.M. 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO SEIS 

LOTEAMENTO DA PROPRIEDADE DE MARIA TERESA GONÇALVES  DOS SANTOS FREITAS A. 

MENDES, EM REGUEIRA DE PONTES (IMPLANTAÇÃO DE POSTO  MÉDICO) (9) T 250/92 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 

informação do D.U. que é do seguinte teor: 

“Proc. N.º Lot. - T - 250/92 

Assunto: Loteamento da propriedade de Maria Teresa Gonçalves dos Santos de Freitas 

Alves Mendes para cedência do terreno onde está instalado o Posto Médico de Regueira de Pontes. 

O estudo do loteamento da propriedade em epígrafe, foi aprovado em 31/07/92, tendo 

sido elaborado pela Câmara Municipal, dado ter havido um acordo com os proprietários que cederam 

uma parcela para a implantação do Posto Médico de Regueira de Pontes, com a área de 610 m2 e 

designada como lote 5. 

Com vista à regularização do loteamento para o qual se mandaram elaborar os projectos 

complementares foram informados os proprietários e a Junta de Freguesia de que deveriam 

apresentar a Certidão da Conservatória do Registo Predial do prédio bem como requerimento próprio 

para se organizar um processo de loteamento nos termos da legislação em vigor (oficio n.º 2401 de 

16/02/94). 

Os elementos pedidos foram entregues para organização do processo em finais de 1997. 

Neste momento e face ao tempo decorrido verifica-se que nos termos do P.D.M. publicado em 

04/09/95 o terreno onde se insere o loteamento está cartografado como zona de equipamento, anexa 

ao núcleo de Regueira de Pontes.  

Tal situação levanta dúvidas sobre a possibilidade de neste momento se dar andamento 

ao processo de loteamento. 

Dado o exposto e tendo em conta que quer a Junta de Freguesia que participou no 

processo de negociação do terreno, quer os proprietários, pretendem uma solução para o problema, 

parece-nos que actualmente a viabilização do loteamento passa pela revisão do P.D.M. tendo em 

conta que o terreno se encontra em zona onde existem outras habitações e equipamento, 

nomeadamente escolar. 
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Neste sentido solicita-se à Ex.ma Câmara que em face da situação delibere qual a 

orientação a dar ao processo, visto que o terreno onde se encontra construído o Posto Médico ainda 

não pertence ao Município, sendo de todo o interesse regularizar a situação.”  

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NA 

INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AGUARDAR A 

APROVAÇÃO DA REVISÃO DO P.D.M., DEVENDO INFORMAR-SE A JUNTA DE FREGUESIA E OS 

PROPRIETÁRIOS. 

** 
CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA MUNICIPAL DE LEIRIA - EX ECUÇÃO DE PASSEIOS E 

ARRANJOS ENVOLVENTES À PISCINA (9) T 183/96 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe, 

conforme se transcreve: 

“Em virtude de estar previsto o assentamento de projectores embutidos no passeio para 

iluminação das fachadas da Piscina Municipal e após troca de impressões com o Sr. Vereador do 

Desporto Dr. Paulo Rabaça e com o Chefe de Divisão das Obras Municipais Sr. Eng.º Carlos Alberto 

Dias Marques no sentido de compatibilizar os elementos de projecto com os projectos existentes para 

a Zona de Desporto, chegou-se à alternativa que se apresenta em anexo para a execução dos 

referidos passeios. 

Uma vez que esta zona vai ainda ser alvo de mais algumas intervenções a curto prazo 

nomeadamente a execução de infraestruturas de drenagem de águas residuais, pluviais e gás, 

propõe-se a execução faseada dos trabalhos, coincidindo a primeira fase com execução da 

envolvente aos balneários conforme se apresenta em planta anexa. 

Na sequência da informação de 08 de Junho de 1998, solicita-se à Ex.ma Câmara a 

aprovação da totalidade dos trabalhos referentes aos arranjos exteriores envolventes à Piscina 

Municipal (passeios) que orçam em 4.932.202$00 com exclusão do IVA.” 

“Estou de acordo com a proposta. Propõe-se a abertura de um concurso limitado para a 

execução dos trabalhos constantes da informação supra.” 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, CONCORDANDO 

COM A INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR 

UM CONCURSO LIMITADO COM CARACTER DE URGÊNCIA PARA A REALIZAÇÃO DOS 

TRABALHOS PROPOSTOS, COM RECURSO AO N.º 5 DO ART.º 116.º DO DEC. LEI N.º 405/93, DE 

10 DE DEZEMBRO, FIXANDO-SE O PRAZO DE 10 DIAS PARA APRESENTAÇÃO DAS 

RESPECTIVAS PROPOSTAS. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE AMOR 

(9) T 26/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas dez 

horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão 

para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos 

de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição, e 

VOGAL JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Eng.º Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1º CICLO DE 

AMOR”,  conforme convite constante do oficio n.º 9552 de 04 de Junho de 1998, da Câmara Municipal 

de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas consultadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 
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FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONST., LDª. Pernelhas - Parceiros 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDª. Leiria 

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDª. Santa Eufêmea - Leiria 

FRAGOSO & FILHOS, LDª. Caldelas - Caranguejeira 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade 

ADMITIR  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONST., LDA. 16.718.350$00 + IVA 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDA . 19.051.800$00 + IVA 

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDA 18.577.030$00 + IVA 

FRAGOSO & FILHOS, LDA. 15.241.525$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e três dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, 

pelas  quinze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas 

para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra 

referido, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição, 
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Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os quatro concorrentes presentes a este concurso,  

foram admitidos  

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério 

de Adjudicação é o definido no  artº 118º do  Dec.-Lei 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo 

preço. 

O preço  estimado pelos serviços para efeitos do pr esente concurso, é de 

13.927.950$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 15.241.525$00 e os 

19.051.800$00. 

2º - O prazo  previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, 

o que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada 

seja feita ao concorrente FRAGOSO & FILHOS, LDA, pe lo valor de esc. 15.241.525$00 + 

IVA., por ser a proposta mais vantajosa para o muni cípio. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE FRAGOSO & FILHOS, LDA, 

PELO VALOR DE ESC. 15.241.525$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº. 103º DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (CPA) APROVADO PELO DEC. LEI Nº 442/91 DE 15 DE 

NOVEMBRO, ALTERADO PELO DEC. LEI Nº 6/96 DE 31 DE JANEIRO. 

** 



 

 

 

 

.2049-(46) 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO PINHEIROS 

- MARRAZES (9) T 29/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos 23 dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas onze horas 

nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para Abertura de 

Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de Obras 

Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; e 

VOGAL JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Eng.º Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

PINHEIROS (MARRAZES)”,  conforme convite constante do oficio n.º 9553 de 04 de Junho de 1998, 

da Câmara Municipal de Leiria. 

Na presença do senhor Adelino S. Mendes em representação da firma A. S. MENDES 

CONSTRUÇÕES, LDA., procedeu-se à leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos 

concorrentes, que é a seguinte: 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA Santo Antão - Batalha 

A. S. MENDES - CONSTRUÇÕES, LDA Bidoeira de Cima - Leiria 

FRAGOSO & FILHOS, LDA Caldelas - Caranguejeira 

LEIRISLENA - SOC. DE CONSTRUÇÕES, LDA Barracão - Colmeias 

BOSOGOL - CONST. E OBRAS PÚBLICAS, LDA Leiria 
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Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou em sessão 

reservada, por unanimidade  

ADMITIR todos os concorrentes. 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão ao representante 

da firma concorrente, e perguntado a este se pretendia analisar os documentos a fim de formular 

reclamações ao que respondeu, dispensar tal procedimento. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA 14.380.500$00 + IVA 

A. S. MENDES - CONSTRUÇÕES, LDA 14.665.000$00 + IVA 

FRAGOSO & FILHOS, LDA 15.783.800$00 + IVA 

LEIRISLENA - SOC. DE CONSTRUÇÕES, LDA 17.386.800$00 + IVA 

BOSOGOL - CONST. E OBRAS PÚBLICAS, LDA 16.301.300$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

De novo foi perguntado ao concorrente presente se pretendia consultar os documentos e 

propostas apresentadas ao que este respondeu dispensar esse procedimento. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e três dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

quinze horas e trinta minutos, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de 

Propostas para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara 

Municipal de Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso 

supra referido, constituída pelos Senhores: 
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- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os cinco concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº 118º do  DEC.-LEI  405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

8.965.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 14.380.500$00 e os 

17.386.800$00. 

2º - O prazo  previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA é o que apresenta a proposta de 

mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 60% mais elevada que o preço estim ado para esta empreitada.  

Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme  o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar ; “. ” 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR MAIORIA, COM A 

ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA, EXERCER O DIREITO 

DE NÃO ADJUDICAÇÃO DA OBRA SUPRA NOS TERMOS DA ALÍNEA b) DO Nº 1 DO ARTIGO 99º 

DO DECRETO-LEI Nº 405/93, DE 10 DE DEZEMBRO, E, ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

POUSOS (9) T 32/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos 23 dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas onze 

horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão 

para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos 

de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de  Repartição, e 

VOGAL JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Eng.º Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

POUSOS N.º 1”,  conforme convite constante do oficio n.º 9556 de 04 de Junho de 1998, da Câmara 

Municipal de Leiria. 

Na presença dos senhores: 

− Laureano Jesus Maria em representação da firma LAJEMAR - SOCIEDADE E 

CONSTRUÇÃO, LDA. e 
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− Gonçalo Nuno Rosa Catarino  em representação da firma A ENCOSTA - 

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA., procedeu-se à leitura do ofício convite e à 

elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA Lameira - Ortigosa  

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDA Santa Eufêmea - Leiria 

FIGUEIREDO & SILVA, LDA Pousos - Leiria  

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA Pousos - Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou em sessão reservada 

por unanimidade  

ADMITIR todos os concorrentes. 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão aos 

representantes das firmas concorrentes, e perguntado se pretendiam analisar os documentos a fim de 

formular reclamações ao que estes responderam, dispensar tal procedimento. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

CONSTRUÇÕES SANTOS & LUCAS, LDA 12.842.950$00 + IVA 

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDA 14.978.152$00 + IVA 

FIGUEIREDO & SILVA, LDA 15.577.109$00 + IVA 

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA 11.964.860$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

De novo foi perguntado aos concorrentes presentes se pretendiam consultar os 

documentos e propostas apresentadas ao que estes responderam dispensar esse procedimento. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 
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ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dezasseis horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para 

a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os quatro concorrentes presentes a este concurso, 

foram admitidos . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do DEC.-LEI  405/93 de 10/12, ou seja o  mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

9.971.977$50 + IVA. 

Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 11.964.860$00 e os 

15.577.109$00. 

2º - O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA é o que apresenta 

a proposta de mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de 20 % mais elevada que o preço esti mado para esta empreitada. 
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Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme  o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do DEC.-LEI 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar ; “. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, APESAR DA 

PROPOSTA MAIS CONVENIENTE APRESENTAR UM DESVIO DE CERCA DE 20% EM RELAÇÃO 

AO PREÇO BASE, E CONSIDERANDO QUE É URGENTE A EXECUÇÃO DAS OBRAS 

PRETENDIDAS, TENDO PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO PROSSEGUIDO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR A EMPREITADA EM EPÍGRAFE AO CONCORRENTE A ENCOSTA - 

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDª., PELO VALOR DE 11.964.860$00 MAIS IVA. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO Nº 1 DO ARTIGO 103º DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (C.P.A.) APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 

DE NOVEMBRO, ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

ANDRINOS - POUSOS (9) T 33/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos 23 dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas doze 

horas nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para Abertura de 

Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de Obras 

Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de  Repartição, e 
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VOGAL JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Eng.º Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

ANDRINOS (POUSOS) - 2.ª FASE”,  conforme convite constante do oficio n.º 9558 de 04 de Junho de 

1998, da Câmara Municipal de Leiria. 

Na presença do senhor Nuno Gonçalo Rosa Catarino em representação da firma A 

ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA., procedeu-se à leitura do ofício convite e à 

elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDA Leiria 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA Janardo - Marrazes  

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDA. Santa - Eufêmea - Leiria 

FRAGOSO & FILHOS, LDA Caldelas - Caranguejeira 

LEIRISLENA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA Barracão - Colmeias 

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA Andrinos - Pousos 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou em sessão 

reservada, por unanimidade: 

EXCLUIR:  A firma FERREIRA & BÁRBARA, LDA., por motivo da declaração do Instituto 

de Gestão Financeira da Segurança Social se mostrar com o prazo de validade já caducado. 

ADMITIR:  Todos os outros concorrentes. 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão ao representante 

da firma concorrente, e perguntado a este se pretendia analisar os documentos a fim de formular 

reclamações ao que respondeu, dispensar tal procedimento. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 



 

 

 

 

.2057-(54) 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDA 11.496.600$00 + IVA 

LAJEMAR - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, LDA. 10.986.905$00 + IVA 

FRAGOSO & FILHOS, LDA 12.799.800$00 + IVA 

LEIRISLENA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA 14.559.800$00 + IVA 

A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA 10.829.675$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

De novo foi perguntado ao concorrente presente se pretendia consultar os documentos e 

propostas apresentadas ao que este respondeu dispensar esse procedimento. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e três dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas   

dezasseis horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para 

a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que dos seis concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos cinco . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do Dec.-Lei  405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

7.012.950$00 + IVA. 
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Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 10.829.675$00 e os 

14.559.800$00. 

2º - O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

O concorrente  A ENCOSTA - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA é o que 

apresenta a proposta de mais baixo preço. 

Tendo em conta o critério de adjudicação, verifica- se que a proposta de mais baixo 

preço é cerca de  54% mais elevada que o preço esti mado para esta empreitada. 

Assim  esta Comissão, decidiu remeter o processo para a Câ mara Municipal para 

que esta exerça ou não o direito de não adjudicação , conforme  o previsto na alínea b) do n.º 1 

do art.º 99º do Dec.-Lei 405/93 de 10/12 e passa-se  a citar “1 - O dono da obra não pode 

adjudicar a empreitada : b) Quando todas as propost as, ou a mais conveniente, ofereçam 

preço total consideravelmente superior ao preço bas e do concurso, salvo se o interesse 

público prosseguido o determinar ; “.  “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR MAIORIA E COM A 

ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA, EXERCER O DIREITO 

DE NÃO ADJUDICAÇÃO DA OBRA SUPRA NOS TERMOS DA ALÍNEA b) DO Nº 1 DO ARTIGO 99º 

DO DECRETO-LEI Nº 405/93, DE 10 DE DEZEMBRO E ANULAR O RESPECTIVO CONCURSO. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1.º CICLO DE 

PERNELHAS - PARCEIROS (9) T 34/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 
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ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

catorze horas nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para 

Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de 

Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição, e 

VOGAL JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Eng.º Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E. B. DO 1.º CICLO DE 

PERNELHAS (PARCEIROS)” , conforme convite constante do oficio n.º 9557 de 04 de Junho de 

1998, da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas consultadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO  Chãs - Regueira de Pontes 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDA Leiria 

FERREIRA & BÁRBARA, LDA Janardo - Marrazes  

FRAGOSO & FILHOS, LDA Caldelas - Caranguejeira 

BOSOGOL - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDA Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

EXCLUIR:  A firma FERREIRA & BÁRBARA, LDA., por motivo da declaração do Instituto 

de Gestão Financeira da Segurança Social se mostrar com o prazo de validade já caducado. 

ADMITIR:  Todos os outros concorrentes 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 
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MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO  11.507.500$00 + IVA 

COFRAL - CONSTRUÇÕES FRANCISCO RIBEIRO, LDA 19.059.200$00 + IVA 

FRAGOSO & FILHOS, LDA 18.180.900$00 + IVA 

BOSOGOL - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDA 18.726.200$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dezassete horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas 

para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra 

referido, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os cinco concorrentes presentes a este concurso,  foram 

admitidos quatro . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do Dec.-Lei  405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço estimado pelos serviços para efeitos do pre sente concurso, é de 

10.476.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 11.507.500$00 e os 

19.059.200$00. 
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2º - O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra  é de 4 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGAD O, pelo valor de esc. 

11.507.500$00+ IVA., por ser a proposta mais vantaj osa para o município. “ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA MORGADO, 

PELO VALOR DE ESC. 11.507.500$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº. 103º DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (CPA) APROVADO PELO DEC. LEI Nº 442/91 DE 15 DE 

NOVEMBRO, ALTERADO PELO DEC. LEI Nº. 6/96 DE 31 DE JANEIRO. 

** 
TRÂNSITO NA PRAÇA RODRIGUES LOBO.(9) T 561/90 

Pelo Sr. Vereador FERNANDO BRITES CARVALHO , foi presente uma informação 

relacionada com o assunto em epígrafe, conforme se transcreve: 

“PROPOSTA 

Assunto : Trânsito na Praça Rodrigues Lobo 

1 - Antecedentes  

Desde há vários anos que a problemática do trânsito na Praça Rodrigues Lobo tem sido 

discutida, verificando-se a existência de diversos interesses contraditórios, os quais não têm sido 

compatibilizados na sua plenitude, por manifesta impossibilidade. 

Foram assim tomadas diversas resoluções em Reuniões de Câmara, as quais incidiram 

basicamente na limitação e até mesmo na proibição de circulação e estacionamento de veículos na 

referida Praça. 
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2 - Situação Actual  

Apesar de todas as Deliberações tomadas até agora e dos esforços desenvolvidos para 

por em prática as mesmas, verifica-se um total desrespeito pela sinalização instalada, o que leva os 

automobilistas a circular por toda a Praça, e até mesmo a estacionar em cima da calçada central da 

mesma, conferindo a um espaço que deveria ser respeitado como património histórico de grande 

valia, que é de facto, características de desordem e caos permanente, onde impera uma constante 

conflitualidade entre os veículos e as pessoas que transitam a pé, verificando-se mesmo situações 

que impossibilitam o acesso de deficientes a rampas que ali existem para seu uso. 

3 - Soluções  

Para obstar a esta situação, torna-se necessário adoptar um conjunto de medidas, as 

quais deverão basear-se nas seguintes acções: 

- Elevação do nível do pavimento que circunda a zona central da Praça, por forma a 

que esta fique toda à mesma cota, criando-se assim uma barreira física ao trânsito 

de veículos a partir do Largo 5 de Outubro, e simultaneamente para facilitar o 

trânsito pedonal na Praça. 

- Colocação de elementos de mobiliário urbano adequado, constituídos por pequenos 

postes metálicos, os quais impedirão a passagem de veículos a partir do Largo 5 de 

Outubro. 

- Colocação do mesmo tipo de elementos no outro lado da Praça, impedindo assim 

todo e qualquer estacionamento na mesma, continuando, por enquanto, a poder 

existir circulação de veículos até 3500 Kg que vêm da Rua Rodrigues Cordeiro, 

podendo circular para a Rua do Comércio e para as Ruas Afonso de Albuquerque e 

Miguel Bombarda (Misericórdia), embora sem possibilidade de paragem. A 

permissão desta circulação é provisória, ficando o encerramento total dependente 

da conclusão quer do estudo em curso pelo Gabinete de Reabilitação da Zona 

Histórica de Leiria, quer pelo projecto de estruturação da rede viária de Leiria, a 

cargo da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. 

- Salvaguarda da possibilidade de efectivação de cargas e descargas necessárias ao 

bom funcionamento do comércio da Praça, ficando reservadas as zonas do Largo 5 

de Outubro, conforme peças desenhadas em anexo a esta proposta. 
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- Salvaguarda do acesso a veículos de bombeiros, em situação de emergência. 

4 - Proposta  

Para implementar as soluções preconizadas, propõe-se: 

1-  A abertura de um concurso por ajuste directo para a execução urgente das obras 

necessárias, as quais consistem basicamente no arranque de calçada e lancil existentes, 

assentamento de calçada e lancil, drenos pluviais, assentamento de mobiliário urbano, pinturas de 

pavimento e sinalização direccional, estimado em 2500 contos. 

2-  Solicitar a colaboração ao Comando da Polícia de Segurança Pública de Leiria, para 

acompanhamento dos trabalhos e  manutenção das medidas a implementar. 

Solicitar a todos os comerciantes, através da A.C.I.L., a melhor compreensão e 

colaboração na implementação destas medidas.“ 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E, CONCORDANDO 

COM A PROPOSTA ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ABRIR UM 

CONCURSO POR AJUSTE DIRECTO PARA A REALIZAÇÃO DAS OBRAS NECESSÁRIAS DESTA 

FASE DEVENDO OS SERVIÇOS DESENVOLVEREM O RESPECTIVO PROCESSO. 

** 
RECLAMAÇÃO DE JOÃO MANUEL FERREIRA MARQUES POR DANO S EM VIATURA 

AUTOMÓVEL (9) TT 03/98 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  entendendo que “... a 

responsabilidade pelos danos sofridos na viatura automóvel pelo reclamante devem ser imputados à 

“LUSITÂNIA GÁS.” 

A CÂMARA, CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO DA DIVISÃO JURÍDICA DESTA 

AUTARQUIA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR NOTIFICAR JOÃO MANUEL FERREIRA 

MARQUES DE QUE, PARA SATISFAZER A SUA PRETENSÃO, DEVERÁ DIRIGIR-SE AOS 

SERVIÇOS DAQUELA ENTIDADE. 
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MAIS DELIBEROU OFICIAR À LUSITÂNIAGÁS INFORMANDO-A DA DELIBERAÇÃO 

TOMADA E COMUNICANDO QUE TOMOU CONHECIMENTO DO TEOR DO FAX ENVIADO NO DIA 

19 DO CORRENTE MÊS, NO QUAL SE REFERE QUE O SUB-EMPREITEIRO DA OBRA ESTÁ A 

PROCEDER À LIQUIDAÇÃO DOS VALORES APRESENTADOS PELO QUEIXOSO. 

** 
CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO DE APOIO/BALNEÁRIOS - ASSOCI AÇÃO CULTURAL E 

DESPORTIVA DA SERRA DE PORTO D’ URSO - MONTE REAL -  PEDIDO DE APOIO (9) T 73/98 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi presente um ofício 

da Associação Cultural e Desportiva da Serra de Porto D’ Urso, solicitando o apoio da Câmara 

Municipal de Leiria, acompanhado da informação da D.O.M., que abaixo se transcreve: 

“Estando em curso a construção dos balneários da Associação Cultural e Desportiva da 

Serra de Porto D’ Urso, encontrando-se neste momento com as alvenarias chapiscadas e a cobertura 

concluída, o que, para o seu acabamento necessita de: 

- Rebocos interiores, exteriores e tectos; 

- Enrocamento do piso; 

- Instalação de águas quentes e frias; 

- Instalação eléctrica; 

- Mosaicos nos pisos e azulejos nas paredes; 

- Louças sanitárias; 

- Portas e janelas; 

- Pinturas interiores e exteriores. 

Para a conclusão destes trabalhos estima-se o valor de 1.500.000$00. 

Em conversa com os elementos da Direcção, solicitaram, que além destes trabalhos, há 

também necessidade de executar muros de suporte já licenciados pela J.A.E. e muros de vedação, 

assim como a pavimentação do recinto existente entre a E.N. 349-1 e o polidesportivo conforme 

planta anexa. 
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Tais trabalhos constam de: 

- Construção de muro de suporte em betão armado com 62 metros de comprimento 

numa altura média de 2,5 metros 35.000$00* 62=2.170.000$00 

- Construção de muro de vedação com 22 metros de comprimento e 0,80 metros de 

altura devidamente rebocado e pintado 4.000$00* 22=88.000$00 

- Limpeza do recinto fornecimento e colocação de tout venant com 20 cm de 

espessura regado e compactado 450$00* 1050=472.500$00 

- Tapete betuminoso com 5 cm em média 900$00* 1050=945.000$00 

 Total dos trabalhos: 

- 5.175.500$00 (cinco milhões cento e setenta e cinco mil e quinhentos escudos).” 

“De acordo com a informação, os trabalhos necessários para a conclusão da obra 

estimam-se em 5.175.000$00.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ATRIBUIR E MANDAR PAGAR UM SUBSÍDIO DE 500.000$00 À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 

DESPORTIVA DA SERRA DO PORTO D’ URSO - MONTE REAL. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 

REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DE SPORTIVO MUNICIPAL DE 

LEIRIA (1) L-13-2 

Pelo Senhor VEREADOR DO PELOURO  foi presente o Regulamento de cedência e 

utilização do Pavilhão referido em epígrafe, que abaixo se transcreve: 
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“PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO D O PAVILHÃO DESPORTIVO 

MUNICIPAL DE LEIRIA 

Nota Justificativa 

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação pública dos serviços do 

Pavilhão Desportivo Municipal de Leiria se torna indispensável a fixação das normas do seu 

funcionamento, cedência e utilização; 

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actuação por parte da autarquia; 

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente Regulamento a 

Juventude Desportiva do Lis, a União Desportiva de Leiria, o Clube Académico de Leiria, o Núcleo 

Sportinguista de Leiria, o Hóquei Clube de Leiria, a Associação de Andebol de Leiria, a Associação 

Basquetebol de Leiria, a Associação de Patinagem de Leiria e a Cercilei; 

Considerando que o projecto do presente regulamento foi objecto de apreciação pública; 

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do nº 2 do artigo 39º do Decreto-

Lei nº 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho, a Assembleia 

Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de ................................................, 

mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reunião de ..............................., 

aprovou o seguinte regulamento: 

REGULAMENTO 

I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º 

(Objecto)  

O presente regulamento estabelece normas gerais e as condições de cedência e de 

utilização do Pavilhão Municipal de Leiria, e tem como normas habilitantes as alíneas a) e h) do nº 1, 

do artigo 2º, conjugadas com a alínea a) do nº 3 do artigo 51º do Decreto-Lei nº 100/84, de 29 de 

Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho e alínea c) do artigo 11º da Lei nº 1/87, de 

06 de Janeiro. 
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Artigo 2º 

(Propriedade, gestão, administração e manutenção) 

1. O Pavilhão Municipal de Leiria, adiante designado por Pavilhão, é pertença da Câmara Municipal de 

Leiria. 

2. A Câmara Municipal de Leiria é a responsável pela gestão, administração e manutenção do 

pavilhão. 

II - ORDEM DE PREFERÊNCIA NA UTILIZAÇÃO 

Artigo 3º 

(Ordem de Prioridades) 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 10º e 14º do presente Regulamento, a gestão do Pavilhão, 

procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar a sua utilização, de acordo 

com a seguinte ordem de prioridades: 

1.1. HORÁRIO SEMANAL 

Diurno (8.30 - 17.30 horas):  

1º- Actividades desportivas escolares curriculares dos estabelecimentos de ensino 

públicos do Concelho; 

2º- Actividades desportivas escolares curriculares de outros estabelecimentos de ensino 

do Concelho; 

3º- Actividades desportivas escolares de complemento curricular dos estabelecimentos 

de ensino públicos do Concelho; 

4º- Actividades desportivas escolares de complemento curricular de outros 

estabelecimentos de ensino do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por entidades com intervenção na área da 

acção social no Concelho; 

6º- Actividades desportivas promovidas / apoiadas pela Câmara Municipal; 

7º- Treinos e competições por entidades do Concelho participantes em quadros 

competitivos federados: 
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a)  Sem instalações desportivas próprias; 

b)  Com instalações desportivas próprias; 

8º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

9º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

10º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

11º- Actividades não desportivas; 

Nocturno (17.30 - 24.00 horas):  

1º- Actividades desportivas promovidas / apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades do Concelho participantes em quadros 

competitivos federados: 

a)  Sem instalações desportivas próprias; 

b)  Com instalações desportivas próprias; 

3º- Outras entidades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a)  Sem instalações desportivas próprias; 

b)  Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

6º- Actividades não desportivas; 

1.2. HORÁRIO DE FIM DE SEMANA 

1º- Actividades desportivas promovidas / apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades do Concelho participantes em quadros 

competitivos federados: 
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a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

6º- Actividades não desportivas; 

III - CEDÊNCIA / LOCAÇÃO DO PAVILHÃO 

Artigo 4º 

(Condições de cedência / Locação do Pavilhão) 

1. O Pavilhão pode ser cedido / arrendado de duas formas: 

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo / época desportiva; 

b) Com carácter pontual; 

2. Os pedidos de cedência / arrendamento do Pavilhão devem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do 

Desporto da Câmara Municipal de Leiria, do seguinte modo: 

a) Com carácter regular, até 31 de Agosto de cada ano, salvo situações devidamente 

justificadas; 

b) Com carácter pontual, até 48 horas antes da utilização; 

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a modalidade a praticar, 

período o horário de utilização, número previsto de praticantes e nome e contacto 

telefónico da pessoa responsável pelo grupo / equipa utilizadora;  

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumprimento deste regulamento; 

3. Se no caso previsto na alínea a) do número anterior, o utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão 

antes da data estabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes, sob pena de 

continuarem a ser devidas as respectivas taxas; 
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Artigo 5º 

(Intransmissibilidade das autorizações) 

O pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal autorizadas. 

Artigo 6º 

(Prazos de pagamento) 

1. As entidades com utilização regular devem efectuar os pagamentos das taxas de utilização 

mensalmente até ao dia 8 do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se tiverem 

acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câmara Municipal. 

2. Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 9 e o final do mês seguinte ao mês a que se refere o 

pagamento, ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

3. Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa de utilização do Pavilhão no prazo 

referido no nº 1, será emitido um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a 

entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do mês seguinte ao mês da 

utilização, será cancelada a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e 

que por cada mês em atraso no pagamento ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

4. As reservas para utilização pontual implicam o imediato pagamento das taxas correspondentes, 

ainda que não se concretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo menos, 24 

horas de antecedência, e desde que se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade 

gestora. 

Artigo 7º 

(Caução)  

1. As entidades utilizadoras, quer com carácter regular, quer pontual, obrigam-se ao pagamento 

prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução no montante de 10.000$00 (dez mil escudos); 

2. A caução referida no número anterior tem por finalidade a cobertura de danos causados pelas 

entidades utilizadoras. 

3. A utilização, parcial ou total, do montante caucionado, implica a sua imediata reposição por parte 

das entidades utilizadoras. 

4. A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu origem. 
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5. O montante da caução pode ser actualizado sempre que este regulamento for revisto. 

Artigo 8º 

(Policiamento e autorizações) 

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo seu policiamento durante a realização 

de eventos que o determinam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias à 

realização de determinadas iniciativas. 

IV - CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO  

Artigo 9º 

(Autorização de utilização do Pavilhão) 

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por escrito aos interessados, com a indicação 

das condições previamente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos ponderosos, 

imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o justifiquem. 

Artigo 10º 

(Requisição do Pavilhão)  

1. A Câmara Municipal pode requisitar o Pavilhão, sempre que o entender, ainda que com prejuízo 

dos utentes. 

2. No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve ser, sempre que possível, 

compensado com novo tempo de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entretanto 

despendida. 

Artigo 11º 

(Cancelamento de autorização de utilização do Pavil hão) 

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando se verificarem as seguintes situações: 

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto; 

b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos ou materiais nele 

integrado, provocados por deficiente utilização, enquanto não forem financeiramente 

cobertos pela entidade / grupo de utentes responsável; 
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c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi concedida autorização; 

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que foram autorizados; 

e) Não cumprimento do regulamento; 

Artigo 12º 

(Utilização simultânea do Pavilhão)  

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o permitam e daí não resulte prejuízo 

para qualquer dos utentes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes. 

Artigo 13º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pav ilhão) 

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos com fins distintos aos que estão 

destinados. 

Artigo 14º 

(Utilização do Pavilhão para fins não desportivos)  

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de autorização da Câmara Municipal, 

devendo a entidade requerente utilizar a instalação de acordo com as condições definidas por esta, 

sem prejuízo do disposto no artigo 11º. 

V - UTENTES 

Artigo 15º 

(Utilização do Pavilhão pelos utentes) 

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes nos recintos desportivos com objectos 

estranhos e inadequados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e/ou os materiais e os 

equipamentos lá existentes. 
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Artigo 16º 

(Responsabilidade dos utentes) 

1. Os utentes/entidades autorizadas a utilizar o Pavilhão, ficam integral e solidariamente 

responsabilizados pelos danos causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste 

decorrente. 

2. Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores, autorizar ou não a permanência de 

assistência às suas actividades. 

Artigo 17º 

(Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão) 

À Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a permanência nas instalações, de utentes 

que desrespeitem as normas de utilização constantes deste regulamento e que perturbem o normal 

desenrolar das actividades e dos serviços administrativos. 

Artigo 18º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes)  

1. Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipamentos os funcionários e o(s) 

responsável(s) pela utilização. 

2. Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcionários no transporte e na montagem e 

desmontagem dos materiais e dos equipamentos requisitados. 

3. Os responsáveis pela utilização não devem permitir o arrastamento dos materiais e dos 

equipamentos no solo, de forma a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos. 

Artigo 19º 

(Segurança dos utentes) 

A segurança dos utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras. 

Artigo 20º 

(Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólica s) 

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo pavilhão. 
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VI - TAXAS 

Artigo 21º 

(Recibos e montantes das taxas) 

1. Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utilização do Pavilhão e/ou zonas anexas. 

2. O montante das taxas a cobrar consta dos anexos I e II a este regulamento. 

3. As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o Valor Acrescentado - I.V.A. 

Artigo 22º 

(Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão ) 

1. Quando da utilização advier ao requisitante benefícios financeiros, nomeadamente por acções de 

cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de 

determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar entre as partes 

2. Quando se verificarem filmagens de competições com carácter comercial, será também cobrada 

uma taxa adicional 

VII - CONTRA - ORDENAÇÕES 

Artigo 23º 

(Contra - ordenações) 

As contra - ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto-Lei nº 

270/89, de 18 de Agosto, que contam do anexo III a este regulamento. 

VIII - BAR 

Artigo 24º 

(Exploração do Bar) 

1. A exploração do bar, caso não seja da responsabilidade da Câmara Municipal de Leiria, pode ser 

efectuada em regime de concessão mediante a realização de concurso público. 

2. O serviço de bar funcionará todos os dias em que o pavilhão estiver aberto ao público, em horário e 

normas a estabelecer. 
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3. É da responsabilidade da Câmara Municipal de Leiria conceder a autorização para comercialização 

dos produtos e artigos que vierem a ser propostos pela entidade concessionária do Bar. 

4. É proibida a comercialização de bebidas alcoólicas e de tabaco. 

IX - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 25º 

(Competência da Câmara Municipal) 

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste regulamento e pela manutenção, 

conservação e segurança das instalações. 

Artigo 26º 

(Casos omissos) 

Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

Artigo 27º 

(Entrada em vigor) 

1. Este regulamento entra em vigor quinze dias após a data da sua publicação no Diário da República 

e será obrigatoriamente objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data. 

2. Para efeitos de entrada em vigor de novos regulamentos, considerar-se-á sempre o início do ano 

lectivo do ano respectivo. 

ANEXOS 

Anexo I 

(Taxas de utilização do Pavilhão) 

1. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  
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 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.500$00 2.500$00 5.000$00∗ 

Metade do Pavilhão 1.000$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 2.000$00 3.000$00 6.000$00∗ 

Metade do Pavilhão 1.500$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 

- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com idade até 

16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 
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 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 4.000$00 6.000$00 12.000$00∗ 

Metade do Pavilhão 2.000$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

2. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA E MEIA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 2.250$00 3.750$00 7.500$00∗ 

Metade do Pavilhão 1.500$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 3.000$00 4.500$00 9.000$00∗ 

Metade do Pavilhão 2.250$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

c) beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 
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- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com 

idade até 16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 6.000$00 9.000$00 18.000$00∗ 

Metade do Pavilhão 3.000$00   

∗ A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o número 1 do artigo 22º deste 

regulamento. 

Anexo II 

(Taxas de utilização dos anexos do Pavilhão) 

1. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria ---------------------500$00 

b) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria ------------------ 1.000$00 

c) Têm uma utilização gratuita dos anexos, as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 
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Anexo III 

(Artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto – Lei nº 27 0/89, de 18 de Agosto) 

Artigo 15º - Constitui Contra-ordenação para os efeitos do disposto no presente diploma: 

a) a introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos recintos desportivos, bem 

como dentro dos limites do complexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea 

e) do nº 1 do artigo 10º deste diploma; 

b) a introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas ou outros produtos 

contidos em recipientes que não sejam feitos de material leve e não contundente; 

c) a introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos desportivos de almofadas 

que não sejam feitas de material leve e não contundente; 

d) o arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de almofadas ou de objectos 

contundentes, ainda que de tal facto não resulte ferimento ou contusão para 

qualquer pessoa; 

e) a simples entrada de qualquer pessoa na área de competição durante o decurso de 

um encontro desportivo sem prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida; 

f) a utilização nos recintos desportivos de buzinas alimentadas por baterias, corrente 

eléctrica ou outras formas de energia, bem como quaisquer instrumentos produtores 

de ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instalação sonora do clube 

desportivo; 

g) a introdução e utilização de buzinas de ar ou outros utensílios estridentes em 

recintos desportivos cobertos; 

h) a introdução ou utilização de material produtor de fogo-de-artíficio ou objectos 

similares; 

Artigo 16º - 1 – Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior correspondem 

coimas de 5.000$00 a 15.000$00, quando praticadas por espectadores, e de 25.000$00 a 

100.000$00, quando praticadas por proprietários ou concessionários. 

2- Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g) e h) correspondem coimas de 10.000$00 a 

50.000$00. 
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3- Aos dirigentes dos Clubes que, por qualquer forma, praticarem ou incitarem à prática de distúrbios 

de qualquer natureza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima de 100.000$00 a 

200.000$00, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar. 

4- Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quaisquer empregados dos Clubes 

desportivos que assumirem os comportamentos referidos no número anterior, quando estes não 

constituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50.000$00 a 100.000$00, sem prejuízo das 

sanções disciplinares a que houver lugar. 

5- Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por infracção prevista no presente diploma poderá 

ser sujeito a inibição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo de dois anos. 

Artigo 17º - 1 – O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce às verbas afectas, nos 

termos da lei, ao Ministério da Administração Interna para suporte de encargos com o policiamento 

dos espectáculos desportivos e da formação especializada dos elementos das forças de segurança 

na prevenção e controlo das manifestações de violência associada ao desporto. 

2- O processamento das contra-ordenações e aplicação das correspondentes sanções previstas no 

presente diploma estão sujeitas ao regime geral do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de Outubro. 

3- A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à autoridade policial que levantar o auto, 

competindo a aplicação das coimas ao Director-Geral dos Desportos e, nas regiões Autónomas, à 

entidade regional competente. 

Artigo 18º - O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas desportivas que se realizarem 

em recintos desportivos. 

Leiria, .....de ................de 1998. 

O Presidente da Assembleia Municipal 

O 1º Secretário 

O 2º Secretário” 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APRECIÁ-LO EM PRÓXIMA REUNIÃO. 

** 

PROJECTO DE REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMEN TO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS (1) 44 

Presente o projecto de Regulamento referido em epígrafe, acompanhado de informação 

da Divisão Jurídica, cujo teor se transcreve: 

“PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS. 

Nota Justificativa 

Considerando que o Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos 

Estabelecimentos Comerciais elaborado ao abrigo do Decreto-Lei nº 417/83, de 25 de Novembro, se 

encontra desactualizado face à legislação em vigor; 

Considerando que o Decreto-Lei nº 417/83, de 25 de Novembro, com a redacção dada 

pelo Decreto-Lei nº 72/94, de 3 de Março, e pelo Decreto-Lei nº 86/95, de 28 de Abril, foi revogado 

pelo Decreto-Lei nº 48/96, de 15 de Maio; 

Considerando que este último diploma dispõe no nº 1 do seu artigo 4º, que os órgãos 

autárquicos municipais deverão elaborar ou rever os regulamentos municipais sobre horários de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais; 

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente regulamento, a DECO - 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, o Instituto do Consumidor, a Associação 

Comercial e Industrial de Leiria, o Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório e Serviços do 

Distrito de Leiria e a Associação da Restauração e Similares de Portugal; 
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Considerando que o projecto do presente regulamento foi objecto de apreciação pública. 

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do nº 2 do artigo 39º do Decreto-

Lei nº 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho, a Assembleia 

Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de ................................................, 

mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reunião de ..............................., 

aprovou o seguinte regulamento: 

Artigo 1º 

Objecto e Leis Habilitantes  

O presente regulamento estabelece a disciplina de fixação dos períodos de 

funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços situados na 

área do concelho de Leiria, e tem como leis habilitantes o Decreto-Lei nº 48/96, de 15 de Maio, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei nº 126/96, de 10 de Agosto, e pelo Decreto-Lei nº 216/96, de 20 de 

Novembro, regulamentado pelas Portarias nº 153/96 e nº 154/96, ambas de 15 de Maio, e a Lei nº 

1/87, de 6 de Janeiro. 

Artigo 2º 

Regime geral  

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, as entidades que exploram os 

estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços situados no concelho de Leiria, 

incluindo os localizados em centros comerciais, podem escolher, para os mesmos, períodos de 

abertura e funcionamento entre as 6 e as 24 horas de todos os dias da semana. 

Artigo 3º 

Regime especial 

1. Os cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, bares, snack-bars, e self-services 

podem estar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana. 

2. Os clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos 

podem estar abertos entre as 18 e as 4 horas de todos os dias da semana. 

3. As lojas de conveniência, tal como definidas na Portaria nº 154/96, de 15 de Maio, 

podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da semana. 



 

 

 

 

.2083-(80) 

4. São exceptuados dos limites fixados no artigo 2º e no nº 1 do presente artigo os 

estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviários, ferroviários, aéreos ou marítimos, 

bem como em postos abastecedores de combustíveis de funcionamento permanente. 

5. Os estabelecimentos das categorias referidas nos nºs 1 e 2 que estejam integrados 

em centros comerciais poderão praticar o horário que lhes seria próprio, desde que apresentem 

autorização da administração do centro comercial. 

6. As grandes superfícies comerciais contínuas, tal como definidas no Decreto-Lei nº 

258/92, de 20 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 83/95, de 26 de Abril, podem estar 

abertas entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana, excepto entre os meses de Janeiro a 

Outubro, aos Domingos e feriados, em que só poderão abrir entre as 8 e as 13 horas, de acordo com 

o fixado na Portaria nº 153/96, de 15 de Maio. 

7. O regime fixado no número anterior aplica-se igualmente aos estabelecimentos 

situados dentro de centros comerciais, desde que atinjam áreas de venda contínua, tal como definidas 

no Decreto-Lei nº 258/92, de 20 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 83/95, de 26 de 

Abril. 

8. Na Praia do Pedrogão, os estabelecimentos referidos no nº 2 podem encerrar duas 

horas mais tarde, durante todo o ano. 

Artigo 4º 

Funcionamento permanente 

Poderão funcionar com carácter de permanência os seguintes estabelecimentos: 

a) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento 

turístico e seus similares quando integrados em estabelecimentos hoteleiros; 

b) As farmácias, devidamente escaladas, segundo a legislação aplicável; 

c) Os centros médicos e de enfermagem; 

d) Os estabelecimentos de acolhimento de crianças; 

e) Os postos de venda de combustíveis e os  de prestação de serviços neles 

integrados; 

f) Os parques de estacionamento; 

g) As agências funerárias. 
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Artigo 5º 

Mercados municipais 

Os estabelecimentos que funcionem dentro dos mercados municipais ficam 

subordinados ao período de abertura e encerramento constantes dos respectivos Regulamentos. 

Artigo 6º 

Regime excepcional 

1. Com excepção dos limites horários fixados para as grandes superfícies comerciais 

contínuas e equivalentes a Câmara Municipal tem competência para, a requerimento dos interessados 

e relativamente a alguns períodos e épocas do ano ou a alguns dias da semana, autorizar o 

funcionamento dos estabelecimentos para além do horário fixado no respectivo mapa de horário de 

funcionamento, mesmo que isso implique o alargamento dos limites fixados nos artigos 2º e 3º, desde 

que se observem cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Situarem-se os estabelecimentos em localidades em que os interesses de certas 

actividades profissionais, nomeadamente ligadas ao turismo, o justifiquem; 

b) Não ser afectada a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos residentes; 

c) Não serem desrespeitadas as características sócio-económicas, culturais e 

ambientais da zona, nem as condições de circulação e estacionamento. 

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, a Câmara Municipal deve ter em 

conta os interesses dos consumidores, as novas necessidades de ofertas turísticas e novas formas 

de animação e revitalização dos espaços sob sua jurisdição. 

3. Os requerimentos a apresentar nos termos dos números anteriores devem ser 

entregues com a antecedência mínima de 30 dias, sob pena de a respectiva autorização poder vir a 

ser recusada. 

4. Com excepção dos limites horários fixados para as grandes superfícies comerciais 

contínuas e estabelecimentos equivalentes, a Câmara Municipal tem igualmente competência para, 

por sua iniciativa ou pelo exercício do direito de petição dos munícipes, restringir os limites fixados nos 

artigos 2º e 3º, desde que estejam comprovadamente em causa razões de segurança ou de protecção 

da qualidade de vida dos cidadãos. 
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Artigo 7º 

Audição de entidades  

As deliberações de alargamento ou restrição dos períodos de abertura e funcionamento 

serão sempre precedidas da audição dos sindicatos, associações patronais, associações de 

consumidores e juntas de freguesia da área onde se localiza o estabelecimento, bem como de outras 

entidades cuja consulta seja tida por conveniente em face das circunstâncias. 

Artigo 8º 

Mapa de horário de funcionamento 

1. O modelo do mapa de horário de funcionamento a vigorar na área do município de 

Leiria é o previsto no anexo ao presente regulamento do qual é parte integrante. 

2. Aos titulares dos estabelecimentos incumbe comunicar por escrito qual o horário de 

funcionamento que pretendem adoptar e requerer ao Presidente da Câmara Municipal a emissão do 

respectivo mapa de horário, para o que devem entregar fotocópia autenticada do alvará de licença de 

utilização do espaço onde irá funcionar o estabelecimento em causa. 

3. Os titulares dos estabelecimentos que já disponham de mapa de horário de 

funcionamento e desde que o mesmo se encontre em desconformidade com os limites horários 

fixados no presente regulamento, devem, no prazo máximo de 90 dias a contar da entrada em vigor 

do presente regulamento, requerer por escrito a sua substituição ao Presidente da Câmara Municipal 

nos termos previstos no número anterior. 

- Em casos devidamente fundamentados e justificados poderá a Câmara Municipal 

dispensar a apresentação da fotocópia autenticada de licença de utilização do espaço onde funciona o 

estabelecimento. 

4. O mapa de horário de funcionamento é emitido em impresso próprio pelos serviços 

competentes da Câmara Municipal e autenticado pelo Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 

60 dias a contar da apresentação do requerimento. 

5. Os mapas de horário de funcionamento emitidos ao abrigo do disposto nos nºs 1 a 3 

do artigo 6º devem indicar expressamente o respectivo prazo de validade. 

6. Os titulares dos estabelecimentos cujos mapas de horário de funcionamento sejam 

emitidos ao abrigo do disposto no nº 4 do artigo 6º devem, no prazo máximo de 5 dias após a 
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notificação da respectiva deliberação, proceder à devolução do mapa de horário de funcionamento 

revogado e ao levantamento do novo mapa, estando dispensados do pagamento da taxa respectiva. 

7. O mapa de horário de funcionamento deve ser afixado em lugar bem visível do 

exterior do estabelecimento. 

Artigo 9º 

Recusa de autenticação 

A autenticação do mapa de horário de funcionamento será recusada pelo Presidente da 

Câmara Municipal sempre que se verifique qualquer das seguintes circunstâncias: 

a)  O respectivo requerimento não seja apresentado e instruído nos termos previstos no 

artigo anterior; 

b)  O pedido formulado quanto ao horário de funcionamento do estabelecimento não 

respeite os limites previstos no presente regulamento. 

Artigo 10º 

Compatibilidade  

As disposições deste regulamento não prejudicam as prescrições legais ou contratuais 

relativas à duração semanal e diária do trabalho, descanso semanal obrigatório e complementar, 

regime de turnos, remunerações e subsídios legais e contratualmente devidas. 

Artigo 11º 

Taxas 

1. Sem prejuízo do disposto na parte final do nº 6 do artigo 8º, a emissão do mapa de 

horário de funcionamento implica o pagamento de uma taxa no valor de 2.000$00 (dois mil escudos). 

2. Nos casos previstos no nº 3 do artigo 8º o valor da taxa é reduzido a metade. 

Artigo 12º 

Fiscalização  

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento incumbe aos serviços de 

fiscalização da Câmara Municipal de Leiria e às entidades policiais. 
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Artigo 13º 

Contra-ordenações 

1. A não afixação ou afixação em lugar não visível do exterior do estabelecimento, 

assim como a apresentação com rasuras do mapa de horário de funcionamento, emitido nos termos 

do presente regulamento, constitui contra-ordenação punível com coima de 30.000$00 a 90.000$00, 

para pessoas singulares, e de 90.000$00 a 300.000$00, para pessoas colectivas. 

2. O funcionamento fora do horário estabelecido constitui contra-ordenação punível 

com coima de 50.000$00 a 750.000$00, para pessoas singulares, e de 500.000$00 a 5.000.000$00, 

para pessoas colectivas. 

3. A grande superfície comercial contínua que funcione, durante seis domingos e 

feriados, seguidos ou interpolados, fora do horário estabelecido para os domingos e feriados na 

Portaria nº 153/96, de 15 de Maio, pode ainda ser sujeita à aplicação de uma sanção acessória que 

consiste no encerramento do estabelecimento por período não inferior a 3 meses e não superior a 2 

anos. 

4. A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se referem os números 

anteriores é da competência do Presidente da Câmara Municipal de Leiria, ou do vereador com 

competência delegada, e deverá ser precedida da instauração do respectivo processo de contra-

ordenação. 

5. As receitas provenientes da aplicação de coimas revertem para a Câmara Municipal 

de Leiria. 

Artigo 14º 

Dúvidas e omissões  

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na aplicação ou interpretação 

do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal. 

Artigo 15º 

Disposição revogatória 

Com a entrada em vigor do presente regulamento são revogadas todas as normas 

regulamentares municipais sobre a matéria. 
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Artigo 16º 

Início da vigência  

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua publicação no Diário 

da República. 

“Terminado o prazo de apreciação pública e de audiência das entidades representativas 

dos interesses afectados pelo Regulamento Municipal dos Horários de funcionamento dos 

Estabelecimentos Comerciais, importa analisar as sugestões apresentadas. 

1º Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Leiria. 

Deverá atender-se à sugestão apresentada quanto à redacção a dar ao artigo 10º do 

Projecto de Regulamento sob a epígrafe - compatibilidade - por conferir a essa norma um âmbito de 

aplicação mais alargado e adequado à regulamentação legal da relação de trabalho por conta de 

outrém. 

Quanto às restantes sugestões, as mesmas não deverão ser atendidas por violarem 

disposições constantes da lei habilitante deste regulamento (Decreto-Lei nº 48/96, de 15 de Maio). 

Relativamente à referência efectuada ao Decreto-Lei nº 218/97, de 20 de Agosto, deve 

dizer-se que este diploma não prejudica a remissão constante dos nºs 6 e 7 do artigo 1º do Decreto-

Lei nº 48/96, de 15 de Maio, quanto à definição de “grandes superfícies comerciais contínuas”, (cf. 

artigo 25º nº 2 do Decreto-Lei nº 218/97). 

2º Instituto do Consumidor. 

Quanto às sugestões apresentadas por esta entidade, são atendíveis as constantes do 

ponto 7 do parecer enviado a esta Câmara Municipal, no que toca à designação deste Regulamento e 

à correcção de um lapso de escrita. 

3º “Deco”. 

As sugestões formuladas quanto à redacção do artigo 3º não são atendíveis por 

constituírem manifestas violações das normas da lei habilitante deste Regulamento (Decreto-Lei nº 

48/96, de 15 de Maio). 

Quanto à proposta respeitante ao nº 3 do artigo 6º entendemos não ser necessário 

introduzir qualquer especificação relativa à antecedência do requerimento uma vez que tal decorre do 

regime prescrito nesse artigo. 
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É também desnecessário proceder à alteração da norma do artigo 14º no que respeita à 

consulta, pela Câmara Municipal, de certas entidades em sede de resolução de dúvidas ou omissões 

na aplicação ou interpretação do Regulamento, uma vez que o procedimento de consultas resulta dos 

princípios gerais da actuação administrativa e não tem que vir regulado expressamente neste 

Regulamento. A Câmara Municipal poderá solicitar os pareceres àquelas ou a outras entidades 

sempre que considere conveniente ou necessário à tomada das suas decisões. 

Por último, o regime transitório proposto para o artigo 16º não deverá constar do presente 

Regulamento, dado que o mesmo resulta das normas e dos princípios gerais do Processo Penal 

Português aplicáveis em sede de Ilícito de Mera Ordenação Social. 

4º Associação Comercial e Industrial de Leiria. 

O parecer enviado por esta entidade contempla quatro aspectos que passamos a 

considerar: 

1) A “ACIL” propõe que a semelhança do que já acontece noutros concelhos vizinhos 

(ex. Marinha Grande) os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços com área superior a 

200 m 2 ou com mais de três caixas registadoras tenham as mesmas limitações de funcionamento 

que têm as grandes superfícies comerciais contínuas, nos termos da Portaria 153/96, de 15 de Maio, 

ou seja que a estes casos seja aplicado o regime especial previsto no artigo 3º, nºs 6 e 7 do 

Regulamento. Com este regime procura evitar-se que a situações materialmente idênticas sejam 

aplicados diferentes regimes - é que as razões que motivaram o legislador a consagrar o regime de 

funcionamento das “grandes superfícies comerciais contínuas” são igualmente válidas para os 

estabelecimentos com área superior a 200 m 2 ou com mais de três caixas registadoras. 

No entanto, apesar de poder ser uma solução justa e adequada a prosseguir o interesse 

público, cabe-nos advertir que a mesma não encontra enquadramento nem consagração no regime 

legal previsto no Decreto-Lei nº 48/96, de 15 de Maio, além de que, a ser efectivamente consagrada, 

irá contrariar práticas económicas e sociais já estabelecidas e por certo motivar a contestação dos 

consumidores e de alguns agentes económicos. 

2) A “ACIL” propõe que a exigência de apresentação de alvará de licença  de utilização 

do espaço onde irá funcionar o estabelecimento para o qual é requerido o mapa de horário de 

funcionamento só deverá ser consagrada para os estabelecimentos que iniciarem a sua actividade a 

partir da entrada em vigor do Regulamento. 

Esta entidade considera que sujeitar àquela exigência os titulares de estabelecimentos 

comerciais já instalados lhes poderá criar sérias dificuldades de adaptação ao novo regime previsto no 

regulamento. 
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A solução proposta implicará alterar a redacção do nº 3 do artigo 8º, não obrigando os 

titulares dos estabelecimentos já em funcionamento a apresentarem o alvará de licença de utilização. 

3) No que respeita à exigência de fotocópia autenticada, entendemos não se tratar de 

um “formalismo excessivo”, mas de uma exigência legal quanto à força probatória do documento. 

4) A “ACIL” sugere que o regulamento estabeleça um prazo para os serviços 

camarários emitirem o mapa de horário de funcionamento. 

O C.P.A. prevê, no artigo 58º, o prazo geral de 90 dias para a conclusão do procedimento 

administrativo. 

No entanto, entendemos ser conveniente, na perspectiva da protecção dos interesses 

dos requerentes, que o regulamento preveja expressamente no nº 4 do artigo 8º o prazo para a 

tomada de decisão final. Caberá à Câmara Municipal estabelecer esse prazo dentro dos 90 dias 

fixados pela lei geral.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL 

DOS HORÁRIOS DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E AS SUGESTÕES APRESENTADAS 

PELO SINDICATO DOS TRABALHADORES DO COMÉRCIO, ESCRITÓRIOS E SERVIÇOS DE 

LEIRIA, PELO INSTITUTO DO CONSUMIDOR, PELA DECO E PELA ACIL, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INTRODUZIR AS SEGUINTES ALTERAÇÕES NO PROJECTO DE 

REGULAMENTO: 

1º O ARTIGO 10º PASSARÁ A TER A SEGUINTE REDACÇÃO: 

ARTIGO 10º 

COMPATIBILIDADE 

AS DISPOSIÇÕES DESTE REGULAMENTO NÃO PREJUDICAM AS PRESCRIÇÕES 

LEGAIS OU CONTRATUAIS RELATIVAS À DURAÇÃO SEMANAL E DIÁRIA DO 

TRABALHO, DESCANSO SEMANAL OBRIGATÓRIO E COMPLEMENTAR, REGIME DE 

TURNOS, REMUNERAÇÕES E SUBSÍDIOS LEGAIS E CONTRATUALMENTE 

DEVIDAS. 

2º A DESIGNAÇÃO DO REGULAMENTO SERÁ A SEGUINTE: 

- REGULAMENTO MUNICIPAL DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 
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3º AO Nº 3 DO ARTIGO 8º SERÁ ACRESCENTADO O SEGUINTE PARÁGRAFO: 

- EM CASOS DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS E JUSTIFICADOS PODERÁ A 

CÂMARA MUNICIPAL DISPENSAR A APRESENTAÇÃO DA FOTOCÓPIA 

AUTENTICADA DE LICENÇA DE UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO ONDE FUNCIONA O 

ESTABELECIMENTO. 

4º O Nº 4 DO ARTIGO 8º PASSARÁ A TER A SEGUINTE REDACÇÃO: 

- O MAPA DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO É EMITIDO EM IMPRESSO 

PRÓPRIO PELOS SERVIÇOS COMPETENTES DA CÂMARA MUNICIPAL E 

AUTENTICADO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 60 

DIAS A CONTAR DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, PROPOR À ASSEMBLEIA MUNICIPAL A 

APROVAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NOS 

TERMOS DA ALÍNEA a) DO Nº 3, DO ARTIGO 51º DO DECRETO-LEI Nº 100/84, DE 29 DE 

MARÇO, NA REDACÇÃO DADA PELA LEI Nº 18/91, DE 12 DE JULHO, DEVENDO O MESMO 

REGULAMENTO FICAR TRANSCRITO EM ACTA. 

** 
PEDIDO DE APOIO PARA ACTIVIDADES DESPORTIVAS E CULT URAIS DAS OBRAS SOCIAIS 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA (1) 6-1 

RETIRADO. 

** 
PONTO NÚMERO OITO 

4º ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1998 (2)  

Presente a 4ª Alteração ao Orçamento Ordinário de 1998, que é do seguinte teor: 
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BALANCETE (2)  

Presente o Balancete da Tesouraria relativo a 24 de Junho do ano de 1998. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 

PAGAMENTOS (2) 

1 - A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente no período de 17 de Junho a 23 de Junho correspondentes às autorizações nºs 4109 a 

4402. 

2 - Mais deliberou os seguintes pagamentos: 

CONSTRUTORA DO LENA 10.083.150$00 

TOTAL 10.083.150$00 

** 

4º ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 1998 (2)  

Presente a 4ª Alteração ao Plano de Actividades de 1998, que é do seguinte teor: 
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PONTO NÚMERO NOVE 

PESSOAL - CURSO DE ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA - ESTAG IÁRIOS (4) 39-4 

Presentes duas cartas das alunas do Curso de Administração Autárquica: Maria de 

Lurdes Neto Santos e Dora Sandra Figueiredo Fernandes, as quais foram autorizadas por despacho 

da Srª. Presidente da Câmara de 98-05-01 a fazerem o seu estágio nesta Autarquia, de 22 de Junho a 

14 de Setembro do ano em curso. 

A CÂMARA, SEGUNDO A PRÁTICA CORRENTE DE OUTRAS AUTARQUIAS, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR UMA COMPENSAÇÃO MENSAL DE 50% DO 

VENCIMENTO CORRESPONDENTE AO CARGO DE 3º OFICIAL, ÍNDICE 180 - 99.600$00, OU 

SEJA 49.800$00, A PAGAR PELO CAPITULO 07-03 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES. 

** 
PESSOAL - PAGAMENTO DE HONORÁRIOS (4) 39-4  

Presente uma carta do SR. DR. MANUEL DA FONSECA CARREIRA , de 98-05-12, 

remetendo nota de honorários finais, na importância de 87.750$00, relativa ao Recurso Contencioso 

de Anulação nº 102/95, do Tribunal Administrativo do Círculo de Coimbra, movido por Joaquim 

Moreira Simões. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR E MANDAR PAGAR AO 

SRº. DRº MANUEL DA FONSECA CARREIRA A IMPORTÂNCIA DE 87.750$00. 

** 
PESSOAL - PARQUE DE CAMPISMO E PRAIA DO PEDROGÃO - ACTIVIDADE SAZONAL - 

CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO (4) 39-4  

CONSIDERANDO QUE AS CANDIDATAS AOS LUGARES DE AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS: MARIA ODETE GRAÇA MARQUES E SANDRA FIGUEIREDO SILVA, NÃO 

COMPARECERAM PARA INICIAR FUNÇÕES NAS DATAS FIXADAS POR DELIBERAÇÃO DA 

CÂMARA DE 98-04-29; 
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CONSIDERANDO QUE O CONCORRENTE: HUGO MANUEL OLIVEIRA LUCAS, 

PEDIU A RESCISÃO DO CONTRATO, COM EFEITOS A 98-06-18, INCLUSIVE; 

CONSIDERANDO QUE A FALTA DESTES TRÊS ELEMENTOS TRAZ PREJUÍZO PARA 

O NORMAL DESENVOLVIMENTO DAS ACTIVIDADES NOS SECTORES EM EPÍGRAFE, A 

CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONTRATAR A TERMO CERTO, AO ABRIGO DA 

ALÍNEA B) DO Nº 2 DO ARTº 18º, DO DECRETO-LEI Nº 427/89, DE 7 DE DEZEMBRO, POR 

URGENTE CONVENIÊNCIA DE SERVIÇO, OS CANDIDATOS QUE SE SEGUEM IMEDIATAMENTE 

NA LISTA CLASSIFICATIVA: RAQUEL DE OLIVEIRA TEIXEIRA MONTEIRO, SÔNIA MARGARIDA 

CRESPO MIRA E ADELINO DE JESUS SILVA, PARA COLMATAR AS FALTAS DOS INDIVÍDUOS 

ATRÁS REFERIDOS, COM A CATEGORIA DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PELO PRAZO 

DE 2 MESES, COM INICIO A 1 DE JULHO DO ANO EM CURSO, ESCALÃO 1 ÍNDICE 110, A QUE 

CORRESPONDE O VENCIMENTO DE 60.900$00. 

** 
PESSOAL - AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO DE OR DENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

EM REGIME DE AVENÇA, PELO PRAZO DE UM ANO, EVENTUAL MENTE RENOVÁVEL, POR 

DELIBERAÇÃO EXPRESSA E FUNDAMENTADA DO EXECUTIVO, N ÃO PODENDO EM 

QUALQUER CASO EXCEDER O TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA 

Pelo Vereador Senhor ENGº FERNANDO BRITES CARVALHO , foi presente uma 

proposta para aquisição dos serviços acima referidos, cujo teor se transcreve: 

-“Verifica-se a necessidade de proceder à aquisição de serviços de um Técnico de 

Ordenamento do Território para elaboração de estudos e pareceres no âmbito do Ordenamento do 

Território, nomeadamente no acompanhamento da: 

- Reabilitação da zona histórica. 

- Revisão do plano director municipal. 

- Execução de planos de pormenor. 

- Execução do estudo da estruturação da rede viária, estacionamentos e transportes 

públicos. 

- Implementação de jardins nos meios urbanos. 

- Organização de dossiers na área do ambiente e despoluição. 
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Assim, com vista à referida aquisição de serviços e oportuna celebração do respectivo 

contrato, propõe-se que mediante concurso limitado sem apresentação de candidaturas, nos termos 

do artº  87º do Decreto-Lei nº 55/95, de 29 de Março e através de ofício-consulta, conforme minuta 

que se anexa , sejam solicitadas propostas. 

Propõe-se o concurso limitado, pelo facto de apenas interessarem os serviços de 

pessoas reconhecidas pela Câmara Municipal, com experiência na área dos serviços a prestar, 

sugerindo-se que sejam consultados os abaixo mencionados: 

NOME MORADA 

Ana Cristina Rocha Simão Rua Pedro Alvares Cabral, nº 97, 1º F 

3030 Coimbra 

Ana dos Santos Morais de Sá Rua Padre Américo, nº 13, 2º Dtº 

1600 Lisboa 

Nuno Eduardo Norte Pinto Rua Virgílio Gomes Norte, nº 2 

2425 Monte Redondo 

Paulo Alexandre Teixeira Pinheiro Rua Dr. Manuel Magalhães Pessoa, nº 10,1º Esqº 

2410 Leiria 

Paulo Sérgio de Almeida Costa Rua João Chagas, nº 170, 1º Esqº 

2795 Linda A Velha 

Dada a qualificação exigida, propõe-se como valor global dos serviços a importân cia 

de Esc: 3.000.000$00  (três milhões de escudos), se outro não for apresentado pelos concorrentes e 

aceite e que a mesma seja paga através de avença, mediante contrato a celebrar nos termos do artº 

7º do Decreto-Lei nº 409/91, de 17 de Outubro e válido por um ano, eventualmente renovável, por 

deliberação expressa e fundamentada do executivo, n ão podendo em qualquer caso exceder o 

termo do mandato da actual Câmara.”  

Presente, também, o Programa do Concurso e o Caderno de Encargos do concurso 

acima referido. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES 

VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA, CONCORDAR COM A PROPOSTA ACIMA 

TRANSCRITA E APROVAR O PROGRAMA DE CONCURSO E O CADERNO DE ENCARGOS 

REFERIDOS. 

** 
PONTO NÚMERO DEZ 

AQUISIÇÃO DE ARMAÇÕES METÁLICAS PARA SACOS DO LIXO PARA A PRAIA DO 

PEDROGÃO (7) 4.6 

Presente o processo por ajuste directo n.º 25 A/98 , referente à aquisição mencionada 

em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 28/98 e da Informação da Comissão 

de Análise de Propostas, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos dois  dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, pelas 16 

horas e 10 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Comissão, 

para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e serviços, 

constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil, e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

Ajuste Directo Nº 25 A/98 - ARMAÇÕES METÁLICAS PARA SACOS DO LIXO PAR A A PRAIA DO 

PEDROGÃO conforme convite constante do oficio n.º 8404,  datado de 19 de Maio  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 
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- SOPINAL - Fábrica de Equipamentos Urbanos e Metal urgia, Lda 

- CELPUR - Equipamentos para Higiene, Segurança e P rodutos Químicos Lda  

- CONTENUR PORTUGAL, S.A.  

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

SOPINAL - FÁBRICA E EQUIPAMENTOS URBANOS E METALURG IA, LDA 

100 Armações metálicas para sacos do lixo s/ placas alusivas, refª. 131 --------------------8.200$00/cada 

Valor Total da Proposta ---------------------------- --------------------------------------------------------- 820.000$00 

100 Armações metálicas para sacos do lixo c/ placas alusivas, refª 131 ---------------------9.200$00/cada 

Valor total da Proposta ---------------------------- ---------------------------------------------------------- 920.000$00 

I.V.A.:  A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 a 60 dias da data da factura sem desconto. 

PRAZO DE ENTREGA: 20 dias após adjudicação. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 

LOCAL DE ENTREGA:  Armazéns da Câmara Municipal de Leiria. 

TRANSPORTE: Por conta da firma. 

CELPUR - Equipamentos para Higiene, Segurança e Pro dutos Químicos, Lda 

100 Suportes para a praia com legenda ------------------------------------------------------------ 11.940$00/cada 

Valor Total da Proposta ---------------------------- -------------------------------------------------------1.194.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: A 30 dias, após a data da emissão da factura. 

PRAZO DE ENTREGA: 15/30 dias, após confirmação da encomenda. 
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TRANSPORTE: Por conta da firma. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias. 

CONTENUR PORTUGAL, S.A. 

100 papeleiras praia-------------------------------------------------------------------------------------- 14.000$00/cada 

Valor Total da Proposta ---------------------------- -------------------------------------------------------1.400.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias da data da factura. 

PRAZO DE ENTREGA: 40 dias após a formalização da encomenda. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias. 

LOCAL DE ENTREGA: Instalações da Câmara. 

GARANTIA: 12 meses contra defeitos de fabrico ou de material. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as três firmas concorrentes.  

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“PROCESSO POR AJUSTE DIRECTO N.º 25 A/98 - ARMAÇÕES  METÁLICAS PARA SACOS DO 

LIXO PARA A PRAIA DO PEDROGÃO  

Das quatro firmas convidadas apenas 3 responderam ao pedido de preços, em epígrafe. 

Todas as propostas respondem ao solicitado no oficio convite. 

Tendo em conta os aspectos que constituem o critério de adjudicação definido, entende 

esta Comissão dever optar-se pelas propostas apresentadas pela firma Sopinal - Fábrica de 

Equipamentos Urbanos e Metalurgia, Lda, a saber: 
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Opção 1: Armação metálica sem placas alusivas no valor de  

820.000$00 + I.V.A. 

Opção 2: Armação Metálica com placas alusivas no valor de 

920.000$00 + I.V.A. 

No âmbito das campanhas de sensibilização / Educação Ambiental desenvolvidas e a 

desenvolver por esta Câmara, entende esta Comissão que o modelo proposto na opção 2 é o que 

melhor se adequa, com vista à realização dessas acções. 

Assim propõe-se a adjudicação do presente fornecimento à firma Sopinal - Fabrica de 

Equipamentos Urbanos e Metalurgia, Lda, pelo valor de 920.000$00 + I.V.A., com pagamento da 

factura entre 30 a 60 dias da emissão da mesma.” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR A INFORMAÇÃO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM A MESMA, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA SOPINAL - FÁBRICA DE EQUIPAMENTOS URBANOS E 

METALURGIA, LDA, NO VALOR DE 920.000$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO DA FACTURA ENTRE 

30 A 60 DIAS DA EMISSÃO DA MESMA. 

** 
AQUISIÇÃO DE 1000 HORAS DE MÁQUINA RECTROESCAVADORA  PARA O PRAZO DE UM 

ANO (7) 4-1 

Presente o processo de concurso limitado sem apresentação de  candidaturas n.º 

17/98, referente à aquisição mencionada em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de 

Propostas n.º 31/98 e do Relatório da Comissão de Análise de Propostas n.º 36/98, que é do seguinte 

teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos nove  dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, pelas 11 

horas e trinta minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Comissão, 

para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e serviços de 

empreitada e fornecimento de obras públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 
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PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, no 

impedimento legal do Sr. ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe 

de Repartição, e, 

VOGAL : MARIA AUGUSTA GAMEIRO SILVA SOUSA, Chefe de Secção em 

regime de substituição, no impedimento legal do Sr JOÃO MANUEL 

MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso Nº 

17/98 - 1000 HORAS DE MÁQUINA RECTROESCAVADORA PARA  UM PRAZO DE UM ANO  

conforme convite constante do oficio n.º 8402  datado de 19 de Maio  de 1998. 

A firma António Emílio Gomes & Filhos, Lda, respondeu não ser possível apresentar 

proposta, em virtude das máquinas estarem a trabalhar nas obras da firma. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

- Matos & Neves, Lda 

- Pinto & Braz, Lda  

- Jacinto Guilherne Constantino das Neves 

Procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) exterior(es) e do contendo os documentos, 

após o que a Comissão, depois de os rubricar e analisar, em sessão reservada deliberou admitir as 

três firmas concorrentes . 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

MATOS & NEVES, LDA 

1000 horas de Máquina Rectroescavadora ------------------------------------------------------------6.000.000$00 

I.V.A.:  A adicionar. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 
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PINTO & BRAZ, LDA 

1000 horas rectroescavadora------------------------------------------------------------------------------5.500.000$00 

NOTA: Esta proposta apresenta dois valores distintos: em algarismos 5.000.000$00 e por extenso 

(cinco milhões e quinhentos mil escudos), pelo que prevalece o valor por extenso. 

I.V.A.: A adicionar. 

JACINTO GUILHERME CONSTANTINO DAS NEVES 

1000 horas de máquina rectroescavadora--------------------------------------------------------------4.000.000$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias após facturação. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as três firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e dois dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa  e oito , 

pelas 14 horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, 

relativa à aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal 

de 98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Especialista; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso nº 17/98 - 1000 HORAS DE MÁQUINA 

RECTROESCAVADORA PARA O PRAZO DE UM ANO, acompanhado da acta da Comissão de 

Abertura de propostas n.º 31/98, da qual se conclui que, das 3 firmas convidadas, as mesmas foram 

admitidas. 
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O critério de adjudicação definido no Programa de Concurso é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, tendo em conta os factores a seguir indicados por ordem 

decrescente da sua importância: 

Características da maquina proposta, Prazos de Exec ução e Preço 

Para análise das propostas elaborou-se o Mapa Comparativo, que se junta ao processo 

de concurso, conforme o previsto no Programa de Concurso e respectivo Caderno de Encargos. 

As propostas admitidas no presente concurso, correspondem ao solicitado no Programa 

de Concurso e Caderno de Encargos. 

Esta Comissão propõe a adjudicação da presente pres tação de serviços ao 

concorrente que apresenta a proposta de mais baixo preço, ou seja Jacinto Guilherme 

Constantino das Neves, pelo valor de 4.000.000$00 +  I.V.A., com pagamento a 30 dias da data 

da respectiva factura .” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA JACINTO GUILHERME CONSTANTINO DAS NEVES, NO 

VALOR DE 4.000.000$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO A 30 DIAS DA DATA DA RESPECTIVA 

FACTURA. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

CONCORRENTES NOS TERMOS DO ARTIGO 103 DO CPA (CÓDIGO DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO), APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91 DE 15 DE NOVEMBRO, COM A 

NOVA REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 06/96 DE 31 DE JANEIRO, DADA A URGENTE 

CONVENIÊNCIA DE SERVIÇO. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

ESCOLA DO 1º C.E.B. DE FONTE COVA - INSTALAÇÃO DE T ELEFONE (8) 15-4 

Presente um ofício da ESCOLA DO 1º C.E.B. DE FONTE COVA,  datado de 98.05.27, 

solicitando a instalação de telefone por se encontrar isolada. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR PROCEDER À INSTALAÇÃO 

DE TELEFONE NA ESCOLA DO 1º C.E.B. DE FONTE COVA, SENDO AS DESPESAS DE 

UTILIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA REFERIDA ESCOLA. 

** 
JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO AUTOCARRO DA 

C.M.L. (8) 18-4 

Presente o ofício Nº 100/98 da JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA , datado de 98.05.27, 

solicitando a cedência gratuita dos autocarros desta autarquia para o dia 03 de Outubro/98. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DA QUILOMETRAGEM DOS AUTOCARROS, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA - CRIAÇÃO DE UM CUR SO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA (8) 15-4  

Presente uma Informação do VEREADOR DA EDUCAÇÃO E CULTURA , relativa ao 

assunto em epígrafe, que é do seguinte teor: 

“Face ao pedido formulado pela ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE 

LEIRIA, em ofício CC20 de 98.05.08, no sentido da criação nesta Escola do curso de Administração 

Pública, a Câmara de Leiria considera da maior importância que o referido curso possa vir a ser 

ministrado já no próximo ano lectivo 1998/99, pois Leiria constitui um pólo de desenvolvimento social e 

económico do país e deve beneficiar das vantagens decorrentes da criação de novos cursos que 

constituem um desafio a esse desenvolvimento em prol da região e sua comunidade, e, por factores 

diversos que se enumeram: 

- Expansão e diversificação na oferta de cursos superiores na região de Leiria; 

- Aumento da formação de quadros qualificados nas empresas e instituições, 

contribuindo para a modernização do processo produtivo, a actualização tecnológica 

e o atendimento personalizado; 
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- Optimização das formas de gestão e administração públicas, no sentido de prestar 

um maior apoio nos serviços públicos; 

- Corresponder às exigências da população residente e das actividades das 

instituições públicas, empresariais e culturais, que pautam o ritmo da nossa vida 

colectiva; 

- Fixar a população juvenil na região, permitindo a possibilidade de que o sujeito 

dispõe, para utilizar a formação recebida na sua área de influência; 

- Apostar na qualidade dos recursos humanos e sua especialização, para melhor 

poder servir no espírito de uma política de integração e cidadania, que pretende 

valorizar os profissionais.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A INFORMAÇÃO 

DO SENHOR VEREADOR DA EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE A CRIAÇÃO DE UM CURSO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DADAS AS VANTAGENS DECORRENTES DA CRIAÇÃO DE NOVOS 

CURSOS DE LICENCIATURA. 

** 
12º INTERCÂMBIO MULTINACIONAL EUROPEU PARA A JUVENT UDE (8) 1-9 

Presentes 5 FAX(s) das ESCOLAS E COLÉGIOS DE LEIRIA  com indicação dos alunos 

com média final mais alta no 12º ano (incluindo a disciplina de inglês). 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISADO O ASSUNTO E EM COMPLEMENTO DA SUA 

DELIBERAÇÃO DE 98.06.03, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDIGITAR PARA PARTICIPAR 

NO 12º INTERCÂMBIO MULTINACIONAL EUROPEU PARA A JUVENTUDE, A JOVEM LILIANA 

CATARINA ROSA FERREIRA. 

MAIS DELIBEROU CONCEDER UM SUBSÍDIO DE ESC.: 124.119$00 À ESCOLA 

SECUNDÁRIA DOMINGOS SEQUEIRA - LEIRIA, DESTINADO ÀS DESPESAS DE PARTICIPAÇÃO 

DE UMA ALUNA DAQUELA ESCOLA NO REFERIDO INTERCÂMBIO, EM REPRESENTAÇÃO DO 

CONCELHO DE LEIRIA. 

** 
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ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE SANTA CATARINA DA SERRA - RE FEITÓRIO - (8) 15-4 

Presente o ofício nº 531/98 da ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE SANTA CATARINA DA 

SERRA, datado de 98.06.04, acompanhado do balancete das refeições do mês de Maio/98, no 

montante de 121.415$00. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, TRANSFERIR PARA A ESCOLA 

BÁSICA 1, 2, 3 DE SANTA CATARINA DA SERRA A VERBA DE 121.415$00 RELATIVA AO 

FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES DOS ALUNOS DO 1º CICLO. 

** 
PONTO NÚMERO DOZE 

ESCRITURA DE CEDÊNCIA EM DIREITO DE SUPERFÍCIE DE UMA PARCELA DE TERRENO AO 

INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE  

A CÂMARA, RELATIVAMENTE AO ASSUNTO EM EPÍGRAFE E NA SEQUÊNCIA DAS 

DELIBERAÇÕES TOMADAS EM SUA REUNIÃO DE 20.05.98., DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

DESTACAR DO PRÉDIO RÚSTICO DESCRITO NA 1ª CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL 

DE LEIRIA, SOB O Nº 63694 E INSCRITO NA RESPECTIVA MATRIZ PREDIAL SOB O Nº 248, COM 

A ÁREA TOTAL DE 91.390 M2, UMA PARCELA DE TERRENO COM A ÁREA DE 1.100 M2, A QUAL 

FICA A CONSTITUIR PRÉDIO DISTINTO, CONFRONTANDO DO NORTE COM ARRUAMENTO, DO 

SUL COM A AVENIDA 25 DE ABRIL, DO NASCENTE COM ARRUAMENTO E DO POENTE COM 

ESPAÇO PÚBLICO. 

O DESTAQUE É EFECTUADO NOS TERMOS DO ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI Nº 

448/91, DE 29 DE NOVEMBRO ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 334/95, DE 28 DE 

DEZEMBRO. 

** 
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PONTO NÚMERO TREZE 

EPL - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO INSTALADORA DA FUNDA ÇÃO DA ESCOLA 

PROFISSIONAL DE LEIRIA (8) 18-4  

Presente o ofício nº 344/98 da E.P.L., datado de 98.05.19, solicitando a indicação de dois 

representantes da Câmara Municipal de Leiria para integrar a Comissão Instaladora da Fundação da 

Escola Profissional de Leiria. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOMEAR OS SENHORES 

VEREADORES VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO E PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, 

COMO REPRESENTANTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA PARA INTEGRAREM A 

COMISSÃO INSTALADORA DA FUNDAÇÃO DA ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA. 

** 
PONTO NÚMERO CATORZE 

ZONA DE PROTECÇÃO DA IGREJA DE SANTA EUFÊMIA (5) DI V - 7/98 

No seguimento do solicitado na deliberação de Câmara de 15/04/98, o SENHOR 

DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO  apresentou a seguinte informação: 

“Conforme deliberação de 15/04/98 a Exmª Câmara, na sequência do ofício nº 464 de 06 

de Abril de 1998 do Núcleo Operativo de Leiria da CCRC, analisaram estes serviços as condições em 

que foi solicitado a zona de protecção referida, tendo verificado que a sua criação e aprovação foi 

efectuada ao abrigo do Decreto-Lei nº 40388 de 21 de Novembro de 1955, tendo sido para o efeito 

obtido parecer favorável da Câmara Municipal de Leiria, conforme ofício nº 5518 de 04/09/67, ouvida a 

Junta de Freguesia (Ofício nº 11 de 28/08/67). 

O despacho ministerial de 16/09/68 foi precedido de parecer do Concelho Superior de 

Obras Públicas nº 3617 de 12/09/68, tendo sido publicada a zona de protecção no Diário do Governo, 

II Série de 14/11/68. 
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Como se pode verificar a actual zona de protecção criada por proposta da Comissão 

Fabriqueira da Nova Igreja de Santa Eufêmia seguiu a tramitação prevista no Decreto-Lei nº 40388 de 

21/11/55, nomeadamente o§ único do Artigo 1º. 

Nos termos da petição efectuada a Sua Ex. o Ministro do Equipamento, do Planeamento 

e da Administração do Território no sentido de ser revogada a Portaria que estabeleceu esta zona de 

protecção evoca-se que este dispositivo legal é fortemente condicionador da expansão do lugar sede 

da Junta de Freguesia. 

Da análise da Planta de Ordenamento do PDM aprovado, verificámos que dos cerca de 

25 hectares que possuí a sede de Freguesia (zona central) apenas 0,8 hectares de terreno privados 

estão incluídos em zona non aedificandi, que corresponde aproximadamente a 3,2 % daquela área. 

Pensamos portanto que não será motivo bloqueador do desenvolvimento da sede da 

Freguesia a actual zona de protecção, mas naturalmente, por força da respectiva portaria, limitador de 

construção para alguns interessados, nomeadamente os proprietários dos terrenos abrangidos. 

Por outro lado e nos termos da legislação, os proprietários de terrenos incluídos em zona 

non aedificantdi podem requerer ao Estado a sua expropriação, nos termos das leis e regulamentos 

sobre expropriação de utilidade pública, pelo que nos parece que por via deste preceito estarão 

salvaguardados os seus interesses. 

De toda a maneira o que nos parece que está em causa na análise deste assunto e 

pensamos que será sobre isso que interessará efectuar alguma reflexão é sobre o real interesse 

desta zona de protecção, a um conjunto edificado a cuja singular dimensão e valor social não nos 

parece corresponder um particular interesse arquitectónico, como obra marcante no panorama do 

património construído no nosso País. 

Estas questões poderão ser naturalmente objectivas, tendo em conta os padrões 

culturais em presença e naturalmente aqueles que estiveram na base do pedido efectuado pela 

Comissão Fabriqueira em meados dos anos sessenta. 

Por outro lado, deverá compreender-se que se esta obra de carácter essencialmente 

religioso terá uma valência social limitada a essa finalidade, representa também um esforço local de 

criação de infra-estruturas e equipamentos alternativos de carácter cultural, numa época em que com 

poucos recursos e em relativo abandono pelos poderes públicos, as populações se valiam mais de si 

próprias, tendo naturalmente mérito a acção mobilizadora que os Párocos locais desenvolveram, 

apoiados na forte religiosidade popular. 
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Se por um lado estas considerações nos parecem necessárias para enquadrar a petição 

de suprecção desta zona de protecção elas poderão ser irrelevantes se considerarmos que um pouco 

de todo o concelho existem actualmente igrejas ou outros edifícios paroquiais sem qualquer zona 

especial de protecção. 

De todo a maneira e tendo em conta que os objectivos que se pretendiam atingir com a 

criação desta zona de protecção possuem legitimidade e foram reconhecidos pelo Conselho Superior 

de Obras Públicas, julgo que como solução alternativa se poderia efectuar um Plano de Pormenor ou 

de Urbanização para a sede da Freguesia que por um lado enquadre as intenções da zona de 

protecção e por outra acautele os ligitímos interesses dos proprietários por ela abrangidos, sugerindo-

se a revogação da Portaria que criou apenas com a aprovação de um plano de ordenamento do 

território á escala adequada ao aglomerado. 

NÃO PONDO EM CAUSA OS OBJECTIVOS PRIMORDIAIS QUE LEVARAM À 

DELIMITAÇÃO DA ZONA DE PROTECÇÃO DA IGREJA DE STª. EUFÊMIA, A CÂMARA 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANIFESTAR AGORA O SEU PARECER FAVORÁVEL À 

REVOGAÇÃO DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS DE 17.10.1968, QUE 

ESTABELECEU AQUELA ZONA DE PROTECÇÃO, DESDE QUE SEJA SALVAGUARDADO O 

EQUILÍBRIO URBANÍSTICO DA ZONA. 

MAIS DELIBEROU QUE SEJA DADO CONHECIMENTO DESTA DELIBERAÇÃO AO 

NÚCLEO OPERATIVO DE LEIRIA - C.C.R.C. 

** 
PONTO NÚMERO QUINZE 

SUBSÍDIOS - FILARMÓNICAS DO CONCELHO - PROTOCOLO  

Pelo Senhor Vereador DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO , foi presente o 

Protocolo, que abaixo se transcreve: 

PROTOCOLO 

“É manifesto o interesse cultural e social da actividade desenvolvida pelas filarmónicas 

do concelho e o contributo que têm prestado à formação artística dos nossos jovens. 
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É do conhecimento público o grande esforço assumido por estas associações para 

manter vivo este património musical tão ao gosto da tradição do nosso concelho. 

Dado o relevante papel desempenhado pelas filarmónicas na manutenção da identidade 

cultural das populações e na coesão social local. 

A Câmara Municipal de Leiria (CML) e a Associação de Filarmónicas do Concelho 

de Leiria  celebram o seguinte protocolo: 

1. A Câmara Municipal de Leiria fixará anualmente um montante global de subsídios às 

filarmónicas do concelho. 

2. O montante do subsídio será desdobrado em duas componentes: 

2.1. Setenta por cento (70%) será distribuído em partes iguais, desde que cada 

filarmónica cumpra os seguintes itens: 

-Realização de um mínimo de 10 apresentações públicas/ano, devendo 3 dessas 

actuações serem programadas com a Câmara Municipal. 

2.2. Trinta por cento (30%) em função da Escola de Formação Musical da própria 

filarmónica e bolsas de estudo para frequência noutras escolas de música. 

2.2.1. Escola/Critérios:  Nº alunos X coeficiente de multiplicação: coeficiente fixo, 

coeficiente variável. 

BANDA Nº DE ALUNOS C. FIXO (c) 

 

C. VARIÁVEL X 

3.5. POR ALUNO 

(d) 

TOTAL (c+d) 

A Até 30 85 70 155 

B 31 a 40 90 109 199 

C 41 a 50 95 144 239 

D 51 ou + 100 179 279 

   TOTAL  872 

3. Eventos especiais e obras: 

A estabelecer entre a Câmara Municipal de Leiria e a Associada, com conhecimento à 

Associação da deliberação camarária. 
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- Intercâmbio com o estrangeiro ou ilhas 

- Obras na sede 

- Renovação do instrumental 

4. As Filarmónicas obrigam-se através da Associação, a apresentar até 31 de Dezembro 

de cada ano o Plano de Actividades Anual, onde conste o número de concertos no concelho de Leiria, 

cujo calendário será divulgado pela Câmara Municipal de Leiria.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM O PROTOCOLO 

ACIMA REFERIDO, APROVÁ-LO E CONFERIR PODERES À SENHORA PRESIDENTE DA 

CÂMARA PARA PROCEDER À SUA ASSINATURA. 

** 
Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei Nº 442/91, de 15 de Novembro, a Câ mara deliberou, por unanimidade, analisar 

ainda os seguintes assuntos:  

- RECTIFICAÇÕES 

- PEDIDO DE SUSPENSÃO DO MANDATO 

- VALORLIZ - EXECUÇÃO DE DRENAGEM PLUVIAIS NA ESTRA DA DOS 

PARCEIROS 

- CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE E ESTABI LIZAÇÃO 

DOS TALUDES DA E.N. 533, NA ZONA ENVOLVENTE À PONTE  DA CATRAIA - 

MILAGRES 

- ANULAÇÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO Nº 3994/98 

- CORPO NACIONAL DE ESCUTAS - AGRUPAMENTO EM FORMAÇ ÃO DA 

BOAVISTA - III CORRIDA DE CARROS DE ROLAMENTOS 

- ACORDO DE COOPERAÇÃO E AMIZADE COM A CIDADE DE SÃ O FILIPE (ILHA 

DO FOGO) - CABO VERDE 

- SEMANA DE GASTRONOMIA PORTUGUESA EM RHEINE - ALEM ANHA 

** 
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RECTIFICAÇÃO - PROCº. Nº 1007/93 

A Acta da reunião de Câmara, de 17 de Junho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1880-(12)), no Ponto Número 

Dois da Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... COLOCAR EXTINTORES NA PROPORÇÃO DE 1/15 

VEÍCULOS COM O MÁXIMO DE 2 TIPO...”  deve ler-se, “... COLOCAR EXTINTORES NA 

PROPORÇÃO DE 1/15 VEÍCULOS COM O MÍNIMO DE 2 TIPO.. .” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
RECTIFICAÇÃO - PROCº. Nº 1123/93 

A Acta da reunião de Câmara, de 17 de Junho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1881-(13)), no Ponto Número 

Dois da Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... COLOCAR EXTINTORES NA PROPORÇÃO DE 1/15 

VEÍCULOS COM O MÁXIMO DE 2 TIPO...”  deve ler-se, “... COLOCAR EXTINTORES NA 

PROPORÇÃO DE 1/15 VEÍCULOS COM O MÍNIMO DE 2 TIPO.. .” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
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RECTIFICAÇÃO - REALIZAÇÃO DO I FESTIVAL DA SARDINHA  E ESPECTÁCULOS MUSICAIS 

(ALTERAÇÃO À DELIBERAÇÃO DA ACTA Nº 20, DE 98.05.20  (1) 20-2 

A Acta da reunião de Câmara., de 17 De Junho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1996-(128)), no Ponto 

Número Quinze da ordem de Trabalhos, onde se lê, “... É OCUPADA PELOS FEIRANTES, E SENDO 

DELIMITADA ESSA ZONA, CONSTITUINDO-SE ASSIM UM RECI NTO PRÓPRIO.”  deve ler-se, 

“...É OCUPADA PELOS FEIRANTES, SENDO ESSA MESMA ZON A DELIMITADA, 

CONSTITUINDO-SE ASSIM UM RECINTO PRÓPRIO.”. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
RECTIFICAÇÃO - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE  EDUCAÇÃO - SUBSÍDIOS (8) 

48 

A Acta da reunião de Câmara, de 27 de Maio de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1616-(67)), no Ponto Número 

Nove da Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE 

EDUCAÇÃO DO COLÉGIO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA.”  deve ler-se, “... ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO COLÉGIO NOSSA SE NHORA DE FÁTIMA. 

NA ALTURA DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DESTE ASSUNTO, A S ENHORA 

PRESIDENTE AUSENTOU-SE DA SALA.”  

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 
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RECTIFICAÇÃO -OFÍCIO Nº 167/98, DA JUNTA DE FREGUES IA DE SANTA CATARINA DA 

SERRA, DE 98/05/25 (2) 51 

A Acta da reunião de Câmara, de 17 de Junho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1932-(64)), no Ponto Número 

Nove da Ordem de Trabalhos, onde se lê, “...NA IMPORTÂNCIA DE 3.252.600$00...”  deve ler-se, 

“...NA IMPORTÂNCIA DE 2.675.000$00...” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO MANDATO 

Presente um requerimento do Vereador eleito pelas listas do Partido Socialista, Senhor 

RAÚL MIGUEL DE CASTRO , solicitando, ao abrigo do disposto no artº 72º do Decreto-lei nº 100/84, 

de 29 de Março, a suspensão do mandato, até ao dia 15 de Julho, inclusive, por se encontrar em 

convalescença, em consequência da intervenção cirúrgica a que foi recentemente submetido. 

A CÂMARA, TENDO EM CONTA O DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO Nº 3 DO ARTº 72º 

DO DECRETO-LEI Nº 100/84, DE 29 DE MARÇO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DEFERIR O 

PEDIDO DE SUSPENSÃO DO MANDATO, DO VEREADOR SENHOR RAÚL MIGUEL DE CASTRO, 

DE 25/6 A 15/07/98, INCLUSIVE. 

** 
VALORLIZ - EXECUÇÃO DE DRENAGENS PLUVIAIS NA ESTRAD A DOS PARCEIROS (9) 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe, 

conforme se transcreve: 
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“Como é do conhecimento da Ex.ma Câmara, a execução das infra-estruturas pluviais na 

estrada dos Parceiros é da responsabilidade da VALORLIZ. 

Assim, tendo em consideração as indicações da D.O.M. que resultaram do estudo do 

traçado e dimensionamento hidráulico dos colectores, foi mandado executar pela VALORLIZ e a 

pedido do seu empreiteiro, um levantamento topográfico de toda a plataforma da estrada no sentido 

de eliminar eventuais indefinições e consequente atraso no decorrer dos trabalhos. 

Deste modo, vem a D.O.M. informar sobre o projecto apresentado pela VALORLIZ o 

seguinte: 

− Os diâmetros apresentados são os que correspondem ao dimensionamento 

hidráulico, tendo em consideração as inclinações que resultam do levantamento 

topográfico conjugadas com as áreas de drenagem previstas pelos Serviços da 

D.O.M., de acordo com a perspectiva de desenvolvimento urbanístico para a zona de 

intervenção; 

− Deve o empreiteiro levar em consideração que as tampas das caixas pluviais deverão 

ser colocadas 8 cm acima da cota da plataforma actual, tendo em consideração as 

camadas de pavimentação a colocar seguidamente; 

− Os sumidouros deverão ser implantados 6 cm abaixo da cota final do eixo da 

plataforma, isto é, 2 cm acima da cota que se verifica actualmente no eixo da 

plataforma; 

− De acordo como programa previamente estabelecido pela Câmara Municipal de 

Leiria, pretende-se uma plataforma com 6 m de faixa de rodagem e passeios ou 

valetas exteriores a esta, pelo que deverá o empreiteiro considerar esta largura de 

plataforma, bem como as respectivas sobrelarguras em curvas ou concordâncias; 

− Deve ser considerada a alteração do diâmetro 800 para 1000 proposta pela D.O.M., 

para o troço de colector entre as caixas CX5 e CX3; 

− Devem ser considerados todos os aspectos focados nas duas reuniões promovidas 

na Câmara Municipal de Leiria, e que condicionam a execução dos troços entre as 

caixas CX6 e CX14, bem como entre os troços CX38 e CX42. 

Assim, propõe-se à Ex.ma Câmara a aprovação do projecto apresentado pela 

VALORLIZ, condicionado a revisão dos troços a que se refere o último parágrafo.”. 
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“A última questão apresentada deverá ser objecto de uma melhor análise uma vez que a 

reformulação dos ditos troços vai necessariamente implicar um agravamento de custo da empreitada 

adjudicada pela VALORLIZ pelo que há que definir-se também as condições de comparticipação com 

aquela entidade.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE 

EXECUÇÃO DE DRENAGENS PLUVIAIS APRESENTADO PELA VALORLIZ, CONDICIONADO À 

REVISÃO DOS TROÇOS ENTRE AS CAIXAS CX6 E CX14, BEM COMO ENTRE OS TROÇOS CX38 

E CX42. 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DESTA DELIBERAÇÃO À VALORLIZ. 

** 
CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE E ESTABILI ZAÇÃO DOS TALUDES DA 

E.M. 533, NA ZONA ENVOLVENTE À PONTE DA CATRAIA - M ILAGRES (9) 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe, 

conforme se transcreve: 

“Como é do conhecimento da Ex.ma Câmara, encontra-se em execução a empreitada 

referente à Reparação da E.M. 533, Bidoeira (cruzamento para Bajouca) a Marrazes (cruzamento 

para Marinheiros), na qual se insere a Ponte da Catraia, na Freguesia de Milagres. 

Dado verificar-se a degradação da plataforma da estrada nas zonas de aproximação à 

Ponte da Catraia, bem como a necessidade de adequar essa zona à faixa de rodagem alargada no 

âmbito da empreitada supra, vêm os serviços da D.O.M. propor a execução de muros de ala e de 

suporte dos taludes no sentido de proporcionar uma faixa de rodagem com 7 m e passeios exteriores 

com 1,5 m de largura. 

Desta forma, e atendendo aos constrangimentos quer de engenharia, quer de ocupação 

de espaço, pretende-se a concepção/construção de uma solução simples, composta por muros pré-

fabricados com a altura máxima de 7 m acima do terreno. 

Assim, vêm os serviços da D.O.M. propor à Ex.ma Câmara a abertura de um Concurso 

Público para a concepção/construção de muros de ala, suporte e estabilização de taludes nas zonas 

de aproximação à Ponte da Catraia.” 
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“De acordo. Propõe-se a abertura de um concurso público “Concepção/Construção nas 

condições acima. Poder-se-á, eventualmente considerar-se a hipótese de apresentação de propostas 

variantes à solução base apresentada” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E CONCORDANDO 

COM A PROPOSTA ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR 

UM CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DA REFERIDA OBRA NAS 

CONDIÇÕES ATRÁS MENCIONADAS COM A EVENTUALIDADE DE CONSIDERAR-SE A 

HIPÓTESE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES À SOLUÇÃO BASE DA 

EMPREITADA. 

** 
ANULAÇÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO Nº 3994/98 (2) 

O Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , solicitou a anulação da 

Ordem de Pagamento Nº 3994/98, na importância de 750.000$00 para a Junta de Freguesia de 

Coimbrão, em virtude daquela Junta ter informado que não houve possibilidades na contratação dos 

10 homens para a plantação das árvores e arbustos para o mês de Junho. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A ANULAÇÃO DA 

REFERIDA ORDEM DE PAGAMENTO. 

** 
CORPO NACIONAL DE ESCUTAS - AGRUPAMENTO EM FORMAÇÃO  DA BOAVISTA - III 

CORRIDA DE CARROS DE ROLAMENTOS (1) 13-5 

O Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , deu conhecimento da 

carta enviada pelo Corpo Nacional de Escutas - Agrupamento em Formação da Boavista, a solicitar o 

corte do trânsito no dia 27 de Junho das 16 às 18 horas na Fonte Oleiro - Boavista, para que possa 

realizar a III Corrida de Rolamentos. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, EMITIR PARECER FAVORÁVEL À 

REALIZAÇÃO DA PROVA ACIMA REFERIDA, FICANDO AS QUESTÕES DE SEGURANÇA E 

POLICIAMENTO A CARGO DA ORGANIZAÇÃO DA PROVA, DEVENDO, PARA O EFEITO SER 

CONTACTADA A G.N.R. 
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** 
ACORDO DE COOPERAÇÃO E AMIZADE COM A CIDADE DE SÃO FILIPE (ILHA DO FOGO) - 

CABO VERDE (1) 22 

No prosseguimento do acordo de Cooperação e Amizade estabelecido com o Município 

de S. Filipe, da Ilha do Fogo, Cabo Verde, e correspondendo ao pedido oportunamente formulado pelo 

Dr. Eugénio Veiga, Presidente da Câmara daquela cidade Caboverdiana. 

Considerando a carência de pessoal técnico naquele município e com o propósito de 

serem formados jovens que no futuro possam contribuir para suprir tal lacuna e participar no 

desenvolvimento e progresso daquela região. 

Considerando a falta de pessoa médico e paramédico em S. Filipe, quer no Hospital 

Local, quer nos Postos Sanitários dispersos pela Ilha do Fogo e tendo surgido interesse, por parte de 

três recém licenciados em Medicina de efectuarem um estágio em S. Filipe para actuarem no Hospital 

e Postos Sanitários e ministrarem cursos de preparação a pessoal auxiliar de saúde. 

Considerando o entusiasmo que se vive em Cabo Verde com o Futebol Português e 

particularmente na Ilha do Fogo com a carreira da União Desportiva de Leiria após se ter germinado 

em 1996 com um clube local. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, PROSSEGUIR COM A ATRIBUIÇÃO 

DE TRÊS BOLSAS DE ESTUDO NA ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA EM ÁREAS A DESIGNAR 

PELA CÂMARA DE S. FILIPE, DECORRENDO A GESTÃO DAS BOLSAS NOS MOLDES DAS QUE 

FORAM ATRIBUÍDAS ANTERIORMENTE. 

SUPORTAR AS DESPESAS DE VIAGEM DE TRÊS JOVENS MÉDICOS 

INTERESSADOS EM ESTAGIAR NO HOSPITAL, E POSTOS SANITÁRIOS DE S. FILIPE, DE 1 A 30 

DE NOVEMBRO DE 1998, DADO O INTERESSE MANIFESTADO PELA DELEGACIA DE SAÚDE E 

CÂMARA DE S. FILIPE POR ESTA INICIATIVA. 

PATROCINAR A DESLOCAÇÃO DA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA ANTES DO 

INÍCIO DA PRÓXIMA TEMPORADA DE FUTEBOL À ILHA DO FOGO, CUJA DESLOCAÇÃO ESTÁ A 

SER PROGRAMADA PELA CÂMARA DE S. FILIPE E AQUELA COLECTIVIDADE DESPORTIVA 

ATRIBUINDO UM SUBSÍDIO NO VALOR DE MIL CONTOS. 

** 
SEMANA DE GASTRONOMIA PORTUGUESA EM RHEINE - ALEMAN HA (1) 22 



 

 

 

 

.2121-(118) 

Foi solicitado à Câmara aquando da exposição “Ars Multiplicata” realizada por artistas da 

cidade Alemã de Rheine e agora através de fax, o pedido de deslocação de um cozinheiro de Leiria 

para participar, em finais de Setembro, numa semana gastronómica portuguesa, a levar a efeito no 

restaurante “Gottensgabe”, sendo esta iniciativa retribuída no próximo ano com a presença de um 

cozinheiro alemão em Leiria, para actuar num restaurante durante uma semana gastronómica 

dedicada à Alemanha. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CUSTEAR A VIAGEM DO 

COZINHEIRO QUE SE DESLOCAR A RHEINE, DELEGANDO NA COMISSÃO DE GEMINAÇÕES A 

DEFINIÇÃO DO CRITÉRIO SELECTIVO E O ESTABELECIMENTO DE CONTACTOS COM A 

ESCOLA PROFISSIONAL, SENHOR MARQUES DA CRUZ E ALGUNS RESTAURANTES DA 

CIDADE, PARA QUE SEJA ENCONTRADO O REPRESENTANTE DE LEIRIA PARA PARTICIPAR 

NA SEMANA GASTRONÓMICA PORTUGUESA A REALIZAR EM RHEINE. 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a reunião, 

eram vinte horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente Acta que eu, MARIA 

NATÉRCIA IRENE DIAS MENDES ROCHA, Chefe de Divisão Administrativa, mandei escrever e 

subscrevo. 
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Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos vinte e quatro dias do mês de Junho do ano 

de mil novecentos e noventa e oito. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA, 

___________________________ 

 


